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VB olam D , U! .nª, um?“
CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

, ,SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANALISE PREVIA

PL Nº 0334/16

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece principios da Lei nº
7.505, de 02 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura e da outras
providências;

- Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de
Cultura — PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais — SNIIC e dá
outras providências;

- Lei Federal nº 13018, de 22 de julho de 2014, que institui a Politica Nacional Cultura Viva
e da outras providências

- Lei Orgânica Municipal — especialmente art. 193;

- Lei Municipal nº 11.325, de 29 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação de Casas
de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI » no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e
da outras providencias, com alteração. Regulamentada pelo Decreto nº 54.883/2014;

- Lei Municipal nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa Municipal de
Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de
projetos culturais, e da outras providências;

- PL 370/14, que institui a Casa de Cultura de Vila Matilde, e da outras providências;

- PL 333/16, que cria a casa de cultura de Cidade Ademar, e da' outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

Verifica—se que o art. 1º do presente projeto de lei pode vir a configurar a hipótese prevista
no precedente regimental nº 02/93, que trata dos projetos autorizativos impróprios, ou seja,
projetos de lei que são autorizações que o Legislativo visa conceder ao Executivo, sem que
este as tenha pedido. São inconstitucionais, pois ferem o principio da separação entre os
Poderes. Portanto, enviamos a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
para que esta se posicione sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a
eventual possibilidade de sana—lo.

Paiácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 rene (11) 3396—4000 www camara sg goi/br
PL0334/16 pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr
Presidente de fls. 05

São Paulyãde gosto de 2016.

JulianaYr' dakâe
on T Eberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christiana m Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PaWàcio Anchiela Vvaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fme (11) 339674000 www camara sg gov br
PL0334/16 pesquisa
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Dti/2016 L53'l (iconsol

Presidência da República
' ' LN . ªliam"Nº no

.
Casa CiVll

, . R,. “.znº '?
Subchefia para Assuntos Juridicas

LEI Nº 8.313 DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991.

ªulª—melªº Restabelece principios da Lei n“ 7.505. de 2 de
Regulamento julho de 1986, institur o Programa Nacronal de
Mensagem de veto Apoio a Cultura (Pronac) e da' outrasTexto compilado providências.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO |

Disposições Preliminares

An. 1” Fica instituido o Programa Nacional de Apoio a Cultura (Pronac), com a finalidade de captar e canalizar
recursos para o setor de modo a:

t - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o pleno exercicio dos
dirõtos culturais;

Il - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com valorização de recursoshumanos e conteúdos locais;

Ill - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores;
IV » proteger as expressões culturais dos grupos fumadores da sociedade brasileira e responsáveis pelo

pluralismo da cultura nacional;

V - salvaguardar a sobrevrvência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver da sociedade brasileira;
VI — preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro:

Vll » desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros povos ou nações;
Vlll - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, tomadores e inionnadores de

conhecimento, cultura e memória;

|X - priorizar o produto cultural originário do Pais.
An. 2“ O Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos:.| - Fundo Nacional da Cultura (FNO),

Il » Fundos de investimento Cultural e Artístico (Ficart);
Ill - Incentivo a projetos culturais.

o : n . a | . | . - AA . |.:: v v . «Lu— n- - | — Fui a k u At |. . AA " ,. &

ln do o . ,: . ,4 . ,: + . ,4 | -ivrv , i p

5 19 Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais cuja exibição, utilização ecirculação dos bens culturais deles resultantes sejam abertas, sem distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e asúblico pagante, se cobrado lngresso.(Renumerad0 do oaráqrafo único pela Lei nº 11.646 de 2008)

& Zº É vedada a concessão de incentivo a obras. produtos. eventos ou outros decorrentes, destinados ou:ircunscritos a coleções paniculares ou circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso. Incluido pela Lei nº11,646 de 2008

5 aº Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que forem disponibilizados,
sempre que tecnicamente possivel, também em formato acessivel a pessoa com deficiência, observado o disposto emegulamento. Incluido pela Lei nº 13.146. de 2015 vigência

Art. 3” Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1“ desta lei. os projetos culturais em cujo favor serão
>,/Mww,planalto.gov,br/cciv|l_OB/leÍS/LBÇH 3Cms.htm WH
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05/05/20ie LSSiSconsoi

captados e canalizados os recursos do Pronac atenderão, pelo menos, um dos seguintes objetivos:
l - incentivo à formação artística e cultural, mediante:

a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no exterior, a autores. artistas e técnicosbrasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil;

b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, filmes, espetáculos musicais e deartes cênicas em concursos e festivais realizados no Brasil;

o) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à formação, especialização eaperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, em estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos;
II ' fomento à produção cultural e artística, mediante:
tva-'AA' "a vc-i . : ,. Fay-o 'A=1'(' ,.“ '. |. ir;

a) produção de discos, videos, obras cinematográficas de curta e média metragem e filmes documentais,
preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras de reprodução videofonogra'fica de caráter cultural:(Redação dada pela Medida Provisória nª 2.228-1 de 2001)

b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes;
o) realização de exposições. festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e de folclore;
d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural destinados a exposições públicas .no Pais e no exterior,

e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou congêneres;
III - preservação e difusão do patrimônio artistico, cultural e histórico, mediante:

a) construção, formação. organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus, bibliotecas. arquivos e
outras organizações culturais, bem como de suas coleções e acervos;

b) conservação e restauração de prédios. monumentos, logradouros, sítios e demais espaços, inclusive naturais.
tombados pelos Poderes Públicos;

G) restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhecidovalor cultural;

d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais;
lV - estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante:

a) distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos culturais e artisticos;

b) levantamentos, estudos e pesquisas na area da cultura e da arte e de seus vários segmentos;
c) fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins específicos ou para museus,

bibliotecas, arquivos ou outras entidades de caráter cultural;
V - apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante:

a) realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive atraves do fornecimentode passagens;
b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais;

» " w - - , ' 'A ,4 I . I c . - a FJ]. ,; n 'A'”: rl r v,; D 'L.|' ;: DD A n - « kl * IA I ,.r - r It ”“"".
0) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de Estado da Cultura,

consultada a Comissão Nacional de Apoio a Cultura. (Redação dada pela Lei nº 9.874 de 1999)

CAPÍTULO Il
Do Fundo Nacional da Cultura (FNC)

Art. 4º Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei nº 7.505 de 2 de 'ulho de 1986, que passaráa denominar-se Fundo Nacional da Cultura (FNC), com o objetivo de captar e destinar recursos para projetos culturais
compativeis com as finalidades do Pronac e de:

I — estimular a distribuição regional equitativa dos recursos a serem aplicados na execução de projetos culturais e
artísticos;

mm:/Mwwplanaitdgovbr/cmvi LOS/lei s/LBZiiScmst 2/11
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5/08/2016 LKM aconsol
II - favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem propostas culturaê

regional; . .“.
'lII - apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizam o aperfeiçoamento profisªl ããâªãlj 083? .

recursos humanos na area da cultura, a criatividade e a diversidade cultural brasileira;

lv - contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico brasileiro;

V — favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos interesses da coletividade, ai
considerados os niveis qualitativos e quantitativos de atendimentos as demandas culturais existentes, o caráter
multiplicador dos projetos através de seus aspectos sócio-culturais e a priorização de projetos em áreas artísticas eculturais com menos possibilidade de desenvolvimento com recursos próprios.

&“ A nm ' A ' - . A 4 Al * ,: r |. ,: D w - ,; D '».r QEPJDD =
><

vH | ,: F v n 'A ,a a' o A scr—ima A
r-

'A . ,: «A ,.
A ' . ,.i o A 'r k ». | ,4 | F ' " N na | “v v v v a v rr— |. hmm,—1 . . ,. '),4 . | - a ' . u | 4,4 ,. «: qu»: - a v v: ')o n A |:“ * a,. ' . |. k... ya A o,: Ao «V: v' a . . ' A ' s » 'o” A : ,r | .v v ,, 1 r , a v a -

5 19 O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, para cumprimento do Programa
de Trabalho Anual, segundo os princípios estabelecidos nos arts, 1º e 39. Redação dada pela Lei nº 9.874 de 1999

529 Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais após aprovados, com parecer do órgãot' ico competente, pelo Ministro de Estado da Cultura. jRedagão dada pela Lei nº 9.874 de 7999)

é 3“ Os projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente pelas entidades supervisionadas,cabendo a execução financeira a SEC/PR.

& 4“ Sempre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos para análise e parecer sobre os
projetos, permitida a indenização de despesas com o deslocamento, quando houver, e respectivos prolabore e ajuda de
custos, conforme ficar definido no regulamento.

5 5“ O Secretário da Cultura da Presidência da República designará a unidade da estrutura básica da SEC/FR quefuncionará como secretaria executiva do FNC.

nun acimª" A" n'a 4 ,: o - ,4-'9v AQEPDD3 iv V V -

5 69 Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manutenção administrativa do Ministério
da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento das finalidades do
Fundo. Redação dada pela Lei nº 9,874 de 1999

& 7“ Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação final de forma a verificar a fiel aplicação dos
recursos, observando as normas e procedimentos a serem definidos no regulamento desta lei, bem como a legislação
e.igor.

& 8º As instituições públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e executoms de projetos culturais, cuja
avaliação final não for aprovada pela SEC/PR, nos termos do parágrafo anterior, ficarão inabilitados pelo prazo de três
anos ao recebimento de novos recursos, ou enquanto a SEC/PR não proceder a reavaliação do parecer inicial.

Art. 5“ O FNC e' um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de duração, que funcionará sob asformas de apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsáveis, conforme estabelecer o regulamento, e constituídodos seguintes recursos:
I — recursos do Tesouro Nacional;

Il - doações, nos termos da legislação vigente;

IIl - legados;

IV - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais;
V » saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capitulo tv e o presente capítulo desta lei;

VI , devolução de recursos de projetos previstos no Capítulo IV e no presente capitulo desta lei, e não iniciados ou
interrompidos, com ou sem justa causa;

VII A um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, a que se refere a Lei nº 8.167 de 16
de 'aneiro de 1991, obedeoida na aplicação a respectiva origem geográfica regional;

pzllwww,planaltopos/.br/ccivilAOS/leis/LaaiScorishu'n 3/11
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05/08/2016 [331 3607150!
tm +A A'krAIO'IA'AA'A turf: ªkAo'aA

VIII » Três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e similares cujarealização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se este valor do montante destinados aos prêmios; Redaçãodada pela Lei nº 9.999 de 2000

IX - reembolso das operações de empréstimo realizadas através do fundo, a titulo de Gnanciamentoreembolsável,observados critérios de remuneração que, no minimo, lhes preserve o valor real;
X - resultado das aplicações em titulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a matéria;
Xt - conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, unicamente mediante doações, no limite aser fixado pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, observadas as normas e procedimentos do BancoCentral do Brasil;

XII - saldos de exercícios anteriores; Xlll recursos de outras fontes.
Art. 6“ O FNC financiará ate' oitenta por cento do custo total de cada projeto, mediante comprovação, por parte do

proponente, ainda que pessoa jurídica de direito público, da circunstância de dispor do montante remanescente ou estarhabilitado a obtenção do respectivo financiamento, através de outra fonte devidamente identificada, exceto quanto aosrecursos com destinação especificada na origem.

ª “lº Vetado

& 2ª Poderão ser considerados. para efeito de totalização do valor restante, bens e serviços oferecidos pelo
proponente para implementação do projeto, a serem devidamente avaliados pela SEC/PR.

Art. 7“ A SEC/PR estimulará, atraves do PNQ, a composição, por parte de instituições financeiras, de carteiras
para financiamento de projetos culturais, que levem em conta o caráter social da iniciativa, mediante critérios, normas,garantias e taxas de Juros especiais a serem aprovados pelo Banco Central do Brasil.

CAPÍTULO III
Dos Fundos de InvestimentoCultural e Artístico (Fican)

Art. 8“ Fica autorizada a constituição de Fundos de investimento Cultural e Artistico (Fícart), sob a forma de
condominio, sem personalidade juridica, caracterizando comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos
culturais e artisticos.

anos" "| ,; -. r. — wt- r a r " ,: ,.» crf—ADT «' A

.,

Art. Sº São considerados projetos culturais e artisticos, para nns de aplicação de recursos do FICART, além de
outros que venham a ser declarados pelo Ministério da Cultura: iRedação dada pela Lei nº 9.874 de 1999)

I - a produção comercial de instmmentos musicais, bem como de discos. fitas, videos, filmes e outras formas de
reprodução fonovrdeogra'ficas;

|I — a produção comercial de espetáculos teatrais, de dança, música, canto, circo e demais atividades congêneres;
III - a edição comercial de obras relativas às ciências, às letras e as artes, bem como de obras de referência e

outras de cunho cultural;

|V - construção, restauração, reparação ou equipamento de salas e outros ambientes destinados a atividades com
objetivos culturais, de propriedadede entidades com fins lucrativos;

t . t'AA ' *A &' aw r.. ' w ,. w' czmnn 'A

V - outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim consideradas pelo Ministério da
Cultura. Redação dada pela Lei nº 9.874 de 1999

Art. 10. Compete a Comissão de Valores Mobiliários, ouvida a SEC/PR, disciplinar a constituição, o
funcionamento e a administração dos Ficart, observadas as disposições desta lei e as normas gerais aplicáveis aos
fundos de investimento.

Art. 11. As quotas dos Ficart, emitidas sempre sob a forma nominativa ou escritural, constituem valores

mu/Mwwplanaltcgtw br/ccíví l_Dõ/Iels/LBãi 3cms htm 4/11
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mobiliários sujeitos ao regime da Lei nº 6.385 de 7 de dezembro de 1976.

Art. 12. O titular das quotas de Fican: Fº'hª
l — não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos integrantes do patrimôn '

UV 0 SalomIc—Noguo r-
“ - não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, relativamente aos emprSãtheztfá do

fundo ou da instituição administradora, salvo quanto à obrigação de pagamento do valor integral das quotas subscritas.

Art, 13. A instituição administradora de Ficart compete:

I » representa—Ioativa e passivamente, judicial e extrajudiciatmente;

II - responder pessoalmente pela evicção de direito, na eventualidade da liquidação deste.

Art. 14. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Ficart ficam isentos do imposto sobre operações de
crédito. câmbio e seguro, assim como do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza. yide Lei nº 8.894 de
1994

Art. 15. Os rendimentos e ganhos de capital distribuidos pelos Ficart, sob qualquer forma, sujeitam-se à incidência
do imposto sobre a renda na fonte a alíquota de vinte e cinco por cento,

Parágrafo único. Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata este artigo, os rendimentos distribuídos a
beneficiário pessoas jurídica tributada com base no lucro real. os quais deverão ser computados na declaração anual de
rendimentos.

Art. 16. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não tributadas com base no lucro real,
inclusive isentas, decorrentes da alienação ou resgate de quotas dos Ficart, sujeitam-se a incidência do imposto sobre a
renda, a mesma alíquota prevista para a tributação de rendimentos obtidos na alienação ou resgate de quotas de fundos
mútuos de ações.

5 1“ Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de cessão ou resgate da quota e o custo
médio atualizado da aplicação, observadas as datas de aplicação, resgate ou cessão. nos termos da legislação
pertinente.

& 2º O ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou cessão. sendo permitida a compensação do
prejuizo havido em uma operação com o lucro obtido em outra, da mesma ou diferente espécie, desde que de renda
variável, dentro do mesmo exercicio fiscal.

5 3“ O imposto será pago até o ultimo dia útil da primeira quinzena do mês subsequente aquele em que o ganho
de capital foi auferido.

5 4" Os rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput deste artigo e o artigo anterior, quando
auferidos por investidores residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se a tributação pelo imposto sobre a renda,
nos termos da legislação aplicável a esta classe de contribuintes.

Art. 17. O tratamento fiscal previsto nos artigos precedentes somente incide sobre os rendimentos decorrentes de
aplicações em Ficart que atendam a todos os requisitos previstos na presente lei e na respectiva regulamentação a

ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários.

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por Fioart, que deixem de atender aos requisitos
especificos desse tipo de fundo, sujeitar-se-ão à tributação prevista no artigo 43 da Lei nº 7.713 de 22 de dezembro de
1988.

CAPÍTULO IV
Do incentivo a Projetos Culturais

A,. m r.]- .- A ' .v .- -,t ,.t .. , .. -- : |. ' «

»: r- .- v,;-

— . .- — A . ,4 I t .“ o ,t .: A .. - . ' - . . - Á-
vv rf w r—f rw ' 'ª v . '

- r. i A :» ,,. A . t. . ,. ,, ' ,;
v ] v v v ,, vv ) u , y ,

. - ,. nn ' — =M . ,. ,.- :.g' - .. ,. . . A A . . ,.
, a , »1 »: ]

w- ..“. «,. níºettj' . A — IA,. "AAA « . M.
- , *1 r v

Art. 18, Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará as pessoas fisicas ou jurídicas a
opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a
projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de
contribuições ao FNC, nos termos do art. 5ª, inciso II, desta Lei. desde que os projetos atendam aos critérios
estabelecidos no art. tº desta Lei. Redação dada pela Lei nº 9.874 de 1999

5 iº Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias efetivamente despendidas nos
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projetos elencados no 5 aº, previamente aprovados pelo Ministério da Cultura, nos limites e nas condiçõesestabelecidos na legislação do imposto de renda vigente, na forma de: incluido pela Lei nº 9.874 de 1999)

a) doações, e (incluída pela Lei nº 9.874 de 1999

b) patrocinios. llncluida pela Lei nº 9.874 de 1999

5 29 As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir o valor da doação ou dopatrocínio referido no parágrafo anterior como despesa operacional, Incluido pela Lei nº 9.874 de 1999

19 ,4 — . " ,: - |» . r 919 . A ' | - .r/ v —1 x :*. . >| rw | 'naª ª . Nr alo» A «1an[tn " .| | 'A i | - ao A ,i mom, . grki" ,; | .vr n ,. ». w- .(r l'A Vr | ' aonAA mom
) ,“ 't «pr I'A “| | - onoAaªmon

AX | — a -< ,4 .., rr . t I'A IJ ougAuamom,. y ,, . w .A " ,: wyd-,,, 'N' | |W | | * ao A A mas: ,, v v -x_f___i_a-
5 39 As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o ª 1ª, atenderão exclusivamente aossegumtes segmentos: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1 de 2001)

a) artes cenicas; (Redação dada pela Medida Provisória nª 2.228-1 de 20011

b) livros de valor artístico, literário ou humanística; (Redação dada pela Medida Provisória nª 2.228-1 de 2001) .0) música erudita ou instrumental; [Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1 de 2001)

d) exposições de artes visuais; (Redação dada pela Medida Provisória nª 2.228—1 de 2001)

e) doações de acervos para bibliotecas públicas. museus, arquivos públicos e cinematecas, bem comotreinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos; (Redação dada pela Medida
Provrsória nº 2.228-1 de 2001

f) produção de obras cinematográficas e videofonogrãficasde curta e média metragem e preservação e difusão do
acervo audiovtsual: e Incluida pela Medida Provisória nº 2.228-1 de 2001

g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial. llncluida pela Medida Provisória nª 2.228-1 de 2001)

h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como centros culturais
comunitários, em Municipios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes, Incluído pela Lei nº 11646 de 2008)

.. m n -. |. » -. . | ' — . .. cc.—inn . ,“— - ,. r v .: , «mt — ». a ,. | “||-. ,. . — ,. ,. . u v A Dc./amu»r .: p , p ,. vr ru .e aº M ' - ,. . ,4— A o» . ,. , :|: no «' . A - . ,.s ,. v v v r r— ( , o e
,, . ,“ : .. . .. A -

: rw n yr - : ' 4 . « i. , — mun .a ' ,i w a:x » ri e » . «1 .:seseentadiaen

Art. 19. Os projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao Ministério da Cultura, ou a quem este
delegar atribuição, acompanhados do orçamento analítico, para aprovação de seu enquadramento nos obietivos do
PRONAC. Redação dada gela Lei nº 9.874 de 1999

5 1º O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha aprovado o projeto, no prazo máximo de
cinco dias. Redação dada pela Lei nº 9.874 de 1999)

5 2ª Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro de Estado
da Cultura, a ser decrdido no prazo de sessenta dias. Redação dada pela Lei nº 9.874 de 1999

ª 3“ (Metelº)

% 4“ lªdº)
ª 5” (ªª)
& 6“ A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo o titulo do projeto aprovado e a

instituição por ele responsável, o valor autorizado para obtenção de doação ou patrocínio e o prazo de validade da
mov/www planalto gov br/CClVlIÍOB/lelswwcmshtm 5/11
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iutorização, ºmo. Nº.
: o A car—rm: .hu ' I o .* ao ,: : ' . + ,; o
:: rw

» ' HI pmi : Anrl' . o | 'A x . ,r ' ' A ». € ª m e o
,, , ,, . RF 11.274que l'.

5 ?º O Ministério da Cultura publicará anualmente, ate' 28 de fevereiro, o montante dos recursos autorizados pelo
Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente discriminados por beneficiário.Wtada ela Lei nº 9.874 de 1999

é 89 Para a aprovação dos projetos será observado o principio da não-concentração por segmento e por
aeneficián'o, a ser atendo pelo montante de recursos, pela quantidade de projetos, pela respectiva capacidade executiva
; pela disponibilidade do valor absoluto anual de renúncia fiscal. ilncluido pela Lei nº 9.874 1999

Art. 20. Os projetos aprovados na forma do artigo anterior serão, durante sua execução, acompanhados e
avaliados pela SEC/PR ou por quem receber a delegação destas atribuições.

& 1“ A SEC/PR, apos o término da execução dos projetos previstos neste artigo, deverá, no prazo de seis meses,
Fazer uma avaliação final da aplicação correta dos recursos recebidos, podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo
de ate' três anos.

cnnn n " ,: :rjnD la' -rwrr—“ ,: '.4" F
.a . ,.-

ê Zº Da decisão a que se refere o parágrafo anterior. caberá pedido de reconsideração ao Ministro de Estado da

Cºrra, a ser decidido no prazo de sessenta dias.iRedação dada pela Lei nº 9.874 de 1999

ª 3” O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio sobre as contas do Presidente da República
analise relativa a avaliação de que trata este artigo

Art. 21. As entidades incentivadoras e captadores de que trata este Capitulo deverão comunicar, na forma que
venha a ser estipulada pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, e SEC/PR, os aportes financeiros
realizados e recebidos, bem como as entidades captadores efetuar a comprovação de sua aplicação.

An. 22. Os projetos enquadrados nos objetivos desta lei não poderão ser objeto de apreciação subjetiva quanto ao
seu valor artístico ou cultural.

Art. 23, Para os fins desta lei, considera-se:

l - Vetado

II - patrocinio: a transferência de numerário, com finalidade promocional ou a cobertura, pelo contribuinte do
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, de gastos, ou a utilização de bem móvel ou imóvel do seu
patrimônio, sem a transferência de domínio, para a realização, por outra pessoa física ou juridica de atividade cultural
com ou sem finalidade lucrativa prevista no art. 3" desta lei.

. 5 lª Constitui infração a esta Lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer vantagem Gnanceira ou material
em decorrência do patrocínio que efetuar.

& 2º As transferencias definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhimento do Imposto sobre a Renda na
fonte.

Art. 24. Para os fins deste Capítulo, equipararn-se a doações, nos termos do regulamento:

I - distribuições gratuitas de ingressos para eventos de carater artistico-cultural por pessoa juridica a seus
empregados e dependentes legais:

II , despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de conservar, preservar ou restaurar bens
de sua propriedade ou sob sua posse legitima, tombados pelo Governo Federal. desde que atendidas as seguintes
disposições:

a) preliminar definição, pelo Instituto Brasileiro do Património Cultural - lBPC, das normas e critérios técnicos que
deverão reger os projetos e orçamentos de que trata este inciso;

b) aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos e respectivos orçamentos de execução das obras;

c) posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetivamente realizadas e das circunstâncias de terem
sido as obras executadas de acordo com os projetos aprovados.

Art. 25. Os projetos a serem apresentados por pessoas fisicas ou pessoas jurídicas, de natureza cultural para
fins de incentivo, objetivarão desenvolver as formas de expressão, os modos de criar e fazer, os processos de
preservação e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e métodos de interpretação da realidade cultural,

ttn'W/WW nlanaltn nov br/ccrvii DG/leileKiiScmshtm 7/11
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bem como oontnbuir para propiciar meios, a população em geral, que permitam o conhecimento dos bens de valoresartísticos e culturais, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos:
| « teatro, dança, circo, ópera, mimica e congêneres;
Il - produção cinematográfica, videogra'fica, fotográfica, discográfica e congêneres;
|Il - literatura. inclusive obras de referência;
IV - música,“

V - artes plásticas, artes gráficas. gravuras, cartazes, fiiatelia e outras congêneres;
VI - folclore e artesanato;

VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos e demaisacervos;

VIII - humanidades; e
IX - radio e televisão, educativas e culturais, de caráter não—comercial.

D'í"n -. IO'I'A . |.-,<«-n,..,.v,«—*?
.

'
.
'“ 1

_ ª . . . ª“, , r/ v ;,

Parágrafo único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso “ deste artigo deverão beneficiar .exclusivamente as produções independentes, bem como as pmduções culturais-educativas de carater não comercial,realizadas por empresas de radio e televisão. Redação dada pela Lei nº 9.874 de 1999)

Art. 26. O doador ou patrocinador podera deduzir do imposto devido na declaração do Imposto sobre a Renda osvalores efetivamente contribuidos em favor de projetos culturais aprovados de acordo com os dispositivos desta Lei,tendo como base os seguintes percentuais: jVide arts, sº e 6ª Inciso II da Lei nº 9.532 de 1997

| - no caso das pessoas fisicas, oitenta por cento das doações e sessenta por cento dos patrocinios;
Il » no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, quarenta por cento das doações e trinta porcento dos patrocinios,

& tº A pessoa juridica tributada com base no lucro real poderá abater as doações e patrocinios como despesaoperacional.

& 2º O valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo será fixado anualmente pelo Presidente daRepública, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoasjurídicas tributadas com base no lucro real.

ª 39 Os beneficios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros beneficios, abatimentos e deduções .em vigor, em especial as doações a entidades de utilidade pública efetuadas por pessoas fisicas ou jurídicas,

& 4º VETADO

5 sº 0 Poder Executivo estabelecerá mecanismo de preservação do valor real das contribuições em favor deprojetos culturais, relativamente a este Capitulo.

Art. 27. A doação ou o patrocinio não poderá ser efetuada a pessoa ou instituição vinculada ao agente.
5 19 Consideram-se Vinculados ao doador ou patrocinador:

a) a pessoa juridica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administrador, gerente, acionista ou sócio, nadata da operação, ou nos doze meses anteriores;
b) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador ou patrocinador oudos titulares, administradores. acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao doador ou patrocinador, nos termosda alinea anterior;

0) outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinadorseja sócio,

% aº m— 'a - | ,. ' n - — |. ' € I A
F

| ,4 .:. - ..,i A »: A 'A , .» u : ' . f ,a - ' ndv , «1 ,
, a v
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ª 29 Nao se consideram Vinculadas as institutçoes culturais sem fins lucrativos, “986%.

vela Lei nº 9.874 de 1999 Liv ,, salomlc Nooue ra
RF 11.274

Art. 28. Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta Lei podera' ser feita através de qualquer tipo de
'iterrnediação.

D'€"Att”d' “«as—aw r,.»aa—& - vr rl wmv ,

. " ' r . " r -. ,4'- ('A . ..-

Paragrafo único. A contratação de serviços necessários a elaboração de projetos para a obtenção de doação,
)atrocinio ou investimento, bem como a captação de recursos ou a sua execução por pessoa juridica de natureza
:ultural, não configura a intermediação referida neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.874 de 1999

Art. 29. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios deverão ser depositados e movimentados, em conta
)ancária específica. em nome do beneficiário, e a respectiva prestação de contas devera' ser feita nos termos do
'egulamento da presente Lei,

Parágrafo Único. Não serão consideradas, para fins de comprovação do incentivo, as contribuições em relação às
quais não se observe esta determinação.

An, 30. As infrações aos dispositivos deste capitulo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarâo o
oador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do Imposto sobre a Renda devido em relação a cada exercício
nanceiro. além das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação que rege a espécie.

.n'vr“ n ('; a. .4' 'A m' » 'I ',4' l'“
:: v v vu ,.

s rw 1 vv ri
& iº Para os efeitos deste artigo, considera—se solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade

verificada a pessoa fisica ou jurídica propositura do projeto. (Renumeradc do paráorafo único pela Lei nº 9.874 de 1999)

5 29 A existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos da proponente junto ao Ministério da
Cultura suspenderá & análise ou concessão de novos incentivos, até a efetiva regularização. incluido pela Lei nº 9.874
de 1999

5 3ª Sem prejuizo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumulativamente, o disposto nos arts. 38 e
seguintes desta Lei. Incluído pela Lei nº 9.874 de 1999

.
CAPÍTULO v

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITÓRIAS

An. 31. Com a finalidade de garantir a participação comunitária, a representação de artista e criadores no trato
oficial dos assuntos da cultura e a organização nacional sistêmica da área, o Governo Federal estimulará a

irÚucionaIizaçãode Conselhos de Cultura no Distrito Federal, nos Estados, e nos Municípios.

Art. 31-A. Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como manifestação cultural a música gospel e os
eventos a ela relacionados, exceto aqueles promovidos por igrejas, incluida pela Lei nº 12.590 de 2011

Art. 32. Fica instituída a Comissão Nacional de incentivo a Cultura — CNIC, com a seguinte Cºmposição:

| — o Secretário da Cultura da Presidência da República;

II - os Presidentes das entidades supervisionadas pela SEC/PR;

||| — o Presidente da entidade nacional que congregar os Secretán'os de Cultura das Unidades Federadas;

|V - um representante do empresariado brasileiro:

V - seis representantes de entidades associativas dos setores onlturais e artísticos de âmbito nacional.

& iº A CNIC será presidida pela autoridade referida no inciso I deste artigo que, para fins de desempate terá o
voto de qualidade.

& Zº Os mandatos, a indicação e a escolha dos representantes a que se referem os incisos IV e V deste artigo,
assim como a competência da CNIC, serão estipulados e definidos pelo regulamentodesta Lei.

Art. 33. A SEC/PR, com a finalidade de estimular e valorizar a arte e a cultura, estabelecerá um sistema de
premiação anual que reconheça as contribuições mais significativas para a área:
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05/08/2016 L5313consol
I - de artistas ou grupos de artistas brasileiros ou residentes no Brasil, pelo conjunto de sua obra ou por obrasindividuais;

II - de profissionais da área do património Cultural;

“| — de estudiosos e autores na interpretação crítica da cultura nacional, através de ensaios. estudos e pesquisas.
Art. 34. Fica instituída a Ordem do Mérito Cultural, cujo estatuto será aprovado por Decreto do Poder Executivo,sendo que as distinções serão concedidas pelo Presidente da República, em ato solene, a pessoas que, por suaatuação profissional ou como incentivadoras das artes e da cultura, mereçam reconhecimento. ªgiam—entº)
Art. 35, Os recursos destinados ao então Fundo de Promoção Cultural, nos termos do art. 12 5 õº da Lei nº7.505 de 2 de ulho de 1986, serão recolhidos ao Tesouro Nacional para aplicação pelo FNC. observada a sua finalidade.
An. 36, O Departamento da Receita Federal. do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. no exercíciode suas atribuições especificas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, no que se refere à aplicação de incentivosfiscais nela previstos.

Art. 37, O Poder Executivo afim de atender o disposto no art. 26, 5 29, desta Lei, adequando-o às disposições daLei de Diretrizes Orçamentárias, enviará, no prazo de 30 dias, Mensagem ao Congresso Nacional, estabelecendo o totalda renúncia fiscal e correspondente cancelamento de despesas orçamentárias,
An. 38. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de objeto, será aplicada, ao doadore ao beneficiário. muita correspondente a duas vezes o valor da vantagem recebida indevidamente,
Art. 39. Constitui crime, punivel com a reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor doprojeto, qualquer discriminação de natureza politica que atente contra a liberdade de expressão, de atividade intelectuale artistica, de consciência ou crença, no andamento dos projetos a que se refere esta Lei.

Art, 40. Constitui crime, punível com reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor doprojeto, obter redução do imposto de renda utilizando-se fraudulentamente de qualquer benefício desta Lei.

5 19 No caso de pessoa jurídica respondem pelo crime o acionista controladore os administradores que para eletenham concomdo,

5 29 Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou valores em função desta Lei, deixa depromover, sem justa causa, atividadeCultural objeto do incentivo.

An, 41. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, Regulamentará a presente lei.

Art, 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário,

Brasilia, 23 de dezembro de 1991; 170“ da Independência e 103“ da República.
FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 24.12.1991
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(OB/2016 L12343 Folha 3
Proc. Nº.

Presidência da Repúblicª Liv & Salomão Nogueir-Casa Civil RF 11.274
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.343 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010.

Mensagem de veto institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema
Nacional de Informações e indicadores Culturais - SNllC e

Regulamento da outras providências.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 12 Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com 0 Sªº do art, 215 da Constituição
Federal, constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes principios:

| — liberdade de expressão, criação e fruição;

II — diversidade cultural;

lIl - respeito aos direitos humanos;

lV - direito de todos a arte e a cultura;

V » direito a informação, à comunicação e à critica cultural;

VI - direito à memória e às tradições;
VII — responsabilidade socioambiental;

VIII » valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável;

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais;

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais;

XI - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura;

Xll - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais.

Art. 2º São objetivos do Plano Nacional de Cultura:

| - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira;

ll - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial;

lll - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais;

lV - promover o direito a memória por meio dos museus, arquivos e coleções;

V - universalizar o acesso à arte e à cultura;

VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional;

Vll - estimular o pensamento critico e reflexivo em tomo dos valores simbólicos;

VlII - estimular a sustentabilidade socioambiental;

I>< » desenvolver a economia da cultura, o mercado interno. o consumo cultural e a exportação de bens, serviços
e conteúdos culturais;

)( - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus detentores;
XI - qualificar a gestão na área cultuml nos setores público e privado;

XII — profissionalizare especializar os agentes e gestores culturais;
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05/0&/2016 L12343
XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura;
><IV « consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas culturais-
XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo;
><Vl - articular e integrar sistemas de gestão cultural.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÓES DO PODER PÚBLICO

Art. 39 Compete ao poder público, nos termos desta Lei:

l - formular políticas públicas e programas que conduzam a efetivação dos objetivos, diretrizes e metas doPlano;

|I - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurarsua efetivaçãopelos órgãos responsáveis;

Ill - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e seleçõespúblicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal aos agentesculturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e privados, entre outrosincentivos, nos termos da lei;

lv - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressõesculturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a abrangênciada noção de cultura em todo o território nacional e garantindoa multiplicidade de seus valores e formações;
V — promover e estimular o acesso a produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio debens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma universal;
Vl - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza material eimaterial, os documentos históricos, acervos e coleções. as formações urbanas e rurais, as linguas e cosmologiasindígenas. os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente ou em conjunto,portadores de referência aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos fumadores da sociedadebrasileira;

VII . articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a suaimplantação, de forma integrada com as politicas públicas de educação. comunicação, ciência e tecnologi direitoshumanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social. indústria ecomercio, relações exteriores, dentre outras;
VlII - dinamizar as politicas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior promovendo bensculturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte a presença desses produtos nosmercados de interesse econômico e geopolítico do País;
I>< » organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na formulação e debater

estrategias de execução das politicas públicas de cultura;

x - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de reduzir
desigualdades sociais e regionais, profissionalizandoos agentes culturais, formalizando o mercado e qualificando asrelações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis de emprego e renda, fortalecendo redes de
colaboração, valorizandoempreendimentos de economia solidária e controlandoabusos de poder econômico;

><l — coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas artísticas, respeitando seusdesdobramentos e segmentações. e também para os demais campos de manifestação simbólica identificados entre asdiversas expressões culturais e que reivindiquem a sua estruturação nacional;

Xll - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidades da sociedade civil asdiretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações proprias, parcerias, participação em programas eintegração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC.

5 lº O Sistema Nacional de Cultura — SNC, criado por lei especifica, será o principal articulador federativo do
PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhadaentre os entes federados e a sociedade civil,

& 2º A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios as diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura
far-se—a' por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento.

ª aº Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planosdecenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntaria.
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fog/2016 L12343 " olha
ªmo. Nº

5 49 O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá oferecer assrst
técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamento. lela Salomão

RF 11.274
5 Sº Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros entes, públicos e

privados. tais como empresas, organizações corpomtivas e sindicais, organizações da sociedade civil, fundações.
pessoas fisicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretrizes e metas do PNC,
estabelecendo termos de adesão especificos.

5 Gº 0 Ministerio da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura — PNC,
conforme esta Lei. ficando responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela implantação
do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de metas, pelos regimentos
e demais especrficações necessárias a sua implantação.

CAPlTULO III

DO FINANCIAMENTO

Art. 49 Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos entes da
federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos a serem
destinados a execução das ações constantes do Anexo desta Lei.

Art. 59 O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal mecanismo de fomento
as políticas culturais,

Art. Bº A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito Federal
e nos Municipios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único, Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios deverão ser
aplicados prioritariamentepor meio de Fundo de Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de Cultura,
na forma do regulamento.

Art. 7º O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, deverá
estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os objetivos desta Lei e
elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir O seu cumprimento.

CAPÍTULO IV

Do SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 89 Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e eficácia
das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que quantifiquem a
oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da cultura. de
institucionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação sustentável de
equipamentos culturais.. Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do Conselho
Nacional de Politica Cultural, tendo o apoio de especialistas. técnicos e agentes culturais, de institutos de pesquisa, de
universidades. de instituições culturais, de organizações e redes socioculturais, alem do apoio de outros órgãos
colegiados de caráter consultivo, na forma do regulamento.

Art, 99 Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os seguintes
objetivos:

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parámetros à mensuração da
atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, monitoramento, gestão
e avaliação das politicas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a
implementação do PNC e sua revisão nos prazos previstos;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras infomações relevantes para a caracterização da demanda e
oferta de bens culturais, para a constnição de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de
mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais
públicos e privados;

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em
geral, assegurando ao poder público e a sociedade civil o acompanhamento do desempenho do PNC.

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes características:

I » obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados. Distrito Federal e
Municípios que vierem a aderir ao Plano;
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05/08/2016 L12343
|I - caráter declaratório;

Ill » processos informatizadosde declaração, armazenamento e extração de dados;
lV — ampla publicidade e transparência para as infomações declaradas e sistematizadas, preferencialmente emmeios digitais, atualizados tecnologicamente e disponiveis na rede mundial de computadores.

ª iº O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela veracidade dasinformações inseridas na base de dados.

& zº As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o processode monitoramento e avaliação do PNC.

& 3º O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições especializadas na área deeconomia da cultura. de pesquisas socioeconômicas e demográficas para a constituição do Sistema Nacional deinformações e Indicadores Culturais - SNIIC.

CAPÍTULOv
DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura sera' revisto periodicamente, tendo como objetivo a atualização e oaperfeiçoamento de suas diretrizes e metas.
Parágrafo único, A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da promulgação desta Lei.assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC e de ampla representação do poder públicoe da sociedade civil, na forma do regulamento.
Art, 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional de Cultura -PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura.

5 1º O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo Ministério daCultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC, dos entes queaderirem ao Plano Nacronai de Cultura — PNC e do setor cultural,

5 29 As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano serãofixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de subsidios do Sistema Nacional deInformações e indicadores Cultumis - SNIIC e serão publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a partir da entrada emvigor desta Lei.

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao Plano deverão dar ampla publicidade e transparênciaao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretrizes e metas, estimulando a transparência e o controle social emsua implementação.

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriais serão realizadas pelo Poder Executivofederal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela realização de conferências no âmbito desuas competências para o debate de estratégias e o estabelecimento da cooperação entre os agentes públicos e asociedade civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC.

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacional deCultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização de conferências estaduais emunicipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os agentes públicos e da sociedade civil para aimplantação do PNC e dos demais planos.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília» 2 de dezembro de 2010; 189º da Independênciae 1229 da República.

LUIZ lNÁCIO LULA DA SILVA
GuidoMantega
João Luiz Silva Feneim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.122010

ANEXO

PLANO NACIONAL DE CULTURA:

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÓES
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CAPÍTULO | — Do ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INsTITUCIONALIZAç/ÉSª

CULTURAIS
_

"ºº
INTENSIFICAR o PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇOES VOLTADAS Ao CAMP

CONSOLIDAR A EXECUÇAO DE POLITICAS PUBLICAS PARA CULTURA IV a Saloma: No um.»« :RF 11.2749
O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de principios. objetivos, politicas, diretrizes emetas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões culturais,inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no País.
O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de múltiplossentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, simbólica eestética.

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afir-mando sua missão de valorizar,
reconhecer, promovere preservar a diversidade cultural existente no Brasil.

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e critérios, o planejamento,a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a fiscalização das ações, projetos e programasna área cultural, em diálogo com a sociedade civil.

O Sistema Nacional de Cultura - SNC. criado por lei especifica, e o Sistema Nacional de Informações eIndicadores Culturais - SNIlC orientarão a instituição de marcos legais e instâncias de participação social, odesenvolvimento de processos de avaliação pública. a adoção de mecanismos de regulação e indução do mercado e daeconomia da cultura, assim como a territorializaçãoe a nacionalização das políticas culturais.. Compete ao Estado:

' FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimentosustentável e de nossa inserção geopolítica no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando osdiferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos.
- QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL. otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a

complementar-idade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem como o atendimento dosdireitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos e dos sistemas de governabilidade,
permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais.

- FOMENTAR A CULTURA de fon-na ampla, estimulando a criação, produção, circulação, promoção, difusão,acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios a economia da cultura, mecanismos decredito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocinios e disponibilização de meios erecursos.

« PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e abrangência dasatividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, buscando dissolver ahierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e civilizada, e demais
discnmrnações ou preconceitos.

& - AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades do
adão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de condições,

promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição cultural, fazendo equilibrar a oferta e ademanda cultural, apoiando a implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação regulardestes.
- PRESERVAR O PATRIMÓNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, documentos, acervos, artefatos,vestigios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não encontram amparo nasociedade e no mercado, permitindo atodos o cultivo da memoria comum, da história e dos testemunhos do passado.
- AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES CULTURAIS,criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a cooperação, aprofundando

o processo de integração nacional, absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo as conexões locais com os fluxosculturais contemporâneos e centros culturais intemacionais, estabelecendo parâmetros para a globalização da cultura.
- DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das expressões culturaisIocars e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como promover o intercâmbio e a interação dessescom seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversidade cultural para a exportação de bens,Conteúdos, produtos e serviços culturais.

' ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, constmindo modelos sustentáveis, estimulando aeconomia solidária & fonnalizando as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o emprego e a geração de
renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de competição entre os agentes, principalmenteem campos onde acultura interage com o mercado, a produção e a distribuição de bens e conteúdos culturais intemacíonalizados.

São fundamentais para o exercicio da função do Estado:
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' o compartilhamentode responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos
- a instituição e atualização de marcos legais;
- a criação de instâncias de participação da sociedade civil;

ª a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais:
' a relação com instituições universitárias e de pesquisa;
— a disponibilizaçãode infomações e dados qualificados;
- a territoriaiização e a regionalização das políticas culturais;

- a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamentoa atividade cultural;
- a constmção de estiategias culturais de intemacionalização e de integração em blocos geopolíticos e mercados

globais.

ESTRATÉGlAS E AÇÓES

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de
planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e organizaçõesda sociedade civil.

1,1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC como instrumento de articulação. gestão,
informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de cultura com participação e controle da sociedade
civil e envolvendo as três esferas de governo (federal, estadual e municipal). A implementação do Sistema Nacional de
Cultura - SNC deve promover, nessas esferas, & constituição ou fortalecimento de órgãos gestores da cultura,
conselhos de politica cultural, conferências de cultura, fóruns, colegiados, sistemas setoriais de cultura, comissões
intergestoras, sistemas de financiamento a cultura, planos e orçamentos participativos para a cultura, sistemas de
informação e indicadores culturais e programas de formação na área da cultura. As diretrizes da gestão cultural serão
definidas por meio das respectivas Conferências e Conselhos de Politica Cultural. compostos por, no minimo, 50%
(cinquenta por cento) de membros da sociedade civil, eleitos democraticamente. Os Órgãos Gestores devem apresentar
periodicamente relatórios de gestão para avaliação nas instâncias de controle social do Sistema Nacional de Cultura -
SNC.

1.1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e comissões parlamentares dedicadas a
temas culturais, tais como a elevação de dotação orçamentária. o aprimoramento dos marcos legais, o fortalecimento
institucional e o controle social.

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministerio da Cultura no território nacional, sistematizar as ações de suas
instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o emprego de recursos e
garantindo o exercício de suas competências.

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de articulação para a
gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a União, Estados,
Distrito Federal, Municípios e sociedade civil.

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbito do Sistema
Nacional de Cultura - SNC, bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliação da execução de
políticas públicas de cultura.

1.1,6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o território
nacional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e valores culturais.

1.1.7 Estimular a constituição ou fortalecimento de orgãos gestores, conselhos consultivos, conferências,
foruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e transparentes, apoiando a ação dos fundos de
fomento, acompanhando a implementação dos planos e, quando possível, criando gestão participativa dos orçamentos
para a cultura.

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a elaboração de planos e
do planejamentodas políticas públicas, organizandoconsórcios e redes.

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos anuais,
desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramentoe atualização de seus modelos institucionais, de financiamento, de
gestão e de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos setoriais de politica pública,

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e instituições
públicos e organizações sociais e institutos privados. de modo a sistematizar informações, referências e experiências
acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa privada e associações civis.
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1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento,
1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, por meio da

reformulação do Fundo Nacional de Cultura.

1.5.2 induzir a criação e a padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por meio da
regulamentaçao dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura. estimulando contrapartidas orçamentáriaslocais para o recurso federal alocado.

1,5.3 Estimular a criação, o aprimoramento do gerenciamento técnico dos empenhos e o controle social dosfundos de cultura, priorizando a distribuição de recursos por meio de mecanismos de seleção pública e de editais dechamamento de projetos.

1.5.4 Estabelecer programas especificos para setores culturais. principalmente para artes visuais, música, artes
cenicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade cultural, garantindo percentuais equilibrados de
alocação de recursos em cada uma das politicas setoriais.

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tornando o FNC sócio de
empreendimentos culturais e permitindo a incorporaçãode receitas advindas do sucesso comercial dos projetos.

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em extrações das loterias
federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa geral da União,

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido da
desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamentoas politicas públicas.

1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor distribuição dos
recursos oriundos da renúncia. gerando maior distribuição no território nacional e entre as diferentes atividades culturais,

1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que permitam
aferir o nivel de comprometimentodo projeto com as políticas públicas de cultura.

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos de compensação
tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocinioe efetivar a parceria do setor público e do setor
privado no campo da cultura.

1.6.4 Estimular pessoas fisicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de renúncia fiscal,
principalmente em fundos fiduciários que gerem a sustentabilidade de longo prazo em instituições e equipamentos
culturais,

1.6.5 Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas políticas, regulando e incentivando
sua independência em relação às empresas patrocinadores.

1,7 Sistematizar instmmentos jurídicos e non-nativos para o aprimoramentodos marcos regulatórios da cultura,
com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam (: setor cultural.

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, estimulando a
participação de mandatos e bancadas pariamentares no constante aprimoramento e na revisão ocasional das leis,
garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos.

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações federais,
estaduais e municipais, aprimorandoos marcos jurídicos locais de institucionalizaçãoda politica pública de cultura.

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o desenvolvimento dos
marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-históricae de história da arte.

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cultura nos processos de
elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos Municipios,

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais &; organizacionais que ordenarão o desenvolvimento
tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da midia audiovisual e digital,

1.7,6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre a atualização
das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de internet, bem como os serviços de
infraestmturade telecomunicações e redes digitais.

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do patrimônio
cultural, histórico e artistico e dos museus brasileiros.

1,8 Instituir e aprimomr os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da
Concorrênciae organizações internacionais dedicadas ao tema.
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1.8.1 Revisar a legislação tributária aplicada às indústrias da cultura, especialment'uqsª 1 7,
audiovisual, da música e do livro, levando em conta os indices de acesso em todo o território naciõmr ,

:onvergênoia digital da midia, sem prejuízo aos direitos dos criadores, lela Saloma: Nogueira
1.8.2 Instituir instmmentos tn'buta'rios diferenciados para beneficiar a produção. difusão, %Fcuiãçãõªe

:omercialização de bens, produtos e serviços culturais,

1.8.3 Cnar politicas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em beneficio dos bens e
manifestações de arte e cultura locais.

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas a especificidade das atividades artísticas e culturais
itinerantes.

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de bens culturais no Pais,
desburooratizando os seus trâmites e simplincando a legislação para o trânsito e recepção de obras para exposições.
Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens culturais.

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estrangeiras em ocasiões de
venda de obras de arte nacionais de interesse público.

19 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização dos órgãos
competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampliação do acesso a cultura.

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada a promoção e regulação de direitos autorais e suas atividades de
arrecadação e distribuição.. 1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os interesses dos criadores,
investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e critérios mais transparentes de arrecadação e
distribuição.

1,9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agentes envolvidos com o
tema. garantindo a particrpação da produção artistica e cultural independente, por meio de consultas e debates abertos
ao público.

1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das novas tecnologias de
informação e comunicação,

185 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais e dos
direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autoras dessas manifestações, garantindo a
participação efetiva dessas comunidades nessa ação.

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da abertura de representações
estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos competentes.

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação de conflitos e
arbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas relacionados à gestão coletiva de direitos.

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras de direitos autorais e adotar
medidas que tornem suas gestões mais democráticas e transparentes.

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial os direitos de imagem e de
propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, envolvendo-as nessa ação.

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sustentável de seus
conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elaboração de instrumentos legais que assegurem
a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse mercado.

1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões culturais,
reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e expressões da cultura
bmsileira.

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos culturais, com o
objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual e expandir
o acesso às manifestações culturais.

1.9.13 Incentivar e fomentar o desenvolvimento de produtos e conteúdos culturais intensivos em conhecimento e
tecnologia. em especial sob regimes flexíveis de propriedade intelectual.

1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismos internacionais de governança sobre
o Sistema de Propriedade intelectual e outros foros intemacionais de negociação sobre o comércio de bens e serviços.

1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras internacionais de propriedade intelectual,
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com Vistas em compensar as condições de desigualdade dos paises em desenvolvimento em relação aos paísesdesenvolvidos,

1.10 Promover uma maior articulação das politicas públicas de cultura com as de outras áreas, como educação,meio ambrente, desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e comércio.
1.101 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as politicas de cultura intersetoriais demodo a ampliar a participação social no monitoramento, avaliação e revisão de programas, projetos e ações.
1.102 VETADO

110.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os meios decomunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomento a difusãocultural.

110.4 Estabelecer a participação continua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e nas ações dasinstituições responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico que definem e implementam as politicas deinclusão e de distribuição da infraestruturade serviços de conexão as redes digitais.
1.105 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e doempresariado na elaboração e implementação da politica intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo modelos definanciamentoe gestão compartilhadae em rede.

1.10.6 Constmir instmmentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio em todas as suasvertentes e dimensões. incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvimento econômico eplanejamentoestratégica, entre outras.

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de cultura eeducação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de trabalho.Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e acesso a cultura.

1.10,8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as artes noensino regular como instrumento e tema de aprendizado. com a finalidade de estimular o olhar critica e a expressãoartistico—cultural do estudante.

110.9 Realizar programas em parceria com os orgãos de educação para que as escolas atuem também comocentros de produção e difusão cultural da comunidade.

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a conteúdosmulticulturais, étnicos e de educação patrimonial.

1,10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância e adolescência,com financiamentoe modelo de gestão compartilhado e intersetorial.

1.10.12 Promover politicas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, com fomento
e gestão tmnsversals e compartilhados.

1.11 Dinamizar as politicas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em parceria com asembaixadas brasrlerras e as representações diplomáticas do País no exterior, a fim de afimiar a presença da arte e dacultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário global, potencializar os intercâmbios econômicos e técnicos naarea e a exportação de produtos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores de bens, conteúdose serviços culturais.

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da Cultura e desenvolverestratégias constantes de intemacionalização da arte e da cultura brasileiras no mundo contemporâneo.
1,112 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o mundo. pormeio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de inovação e de experimentação diante dacultura global.

1,11.3 Fortalecer a participação brasileira nas redes, foruns, reuniões de especialistas, encontros bilaterais,acordos multilaterais e em representações nos organismos internacionais, ligados à cultura, dando amplitude edivulgação as suas discussões, afirmando principios, conceitos, objetivos e diretrizes estratégicas de nossa políticacultural,

1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações culturais nas regiõesfronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros paises do continente.
1.115 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de equipamentos culturais

nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos paises limítrofes.

1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir e aprofundar programas sobre
mtuu/vmwplanaltogovbr/ccrvrLOS/_AtoZOO'IVZUl0/2010/Lei/L12343.hmr 10/12
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temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do Mercosul. daWB Latina, da
Qomunidade dos Paises de Lingua Portuguesa, dando destaque também ao intercâmbio com Cªme
Africa do Sul.

, , Livia Salo1.11.7 Articular politicas de cultura e intercâmbio para aprofundartemas e experiências culturais cm&ªcêgêguº'"
do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os demais países que participaram dos fluxos
migratórios que contribuiram para a formação da população brasileira.

1.118 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, visando a troca de
experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de programas nacionais.

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão. em especial com
países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cultural brasileira no mercado internacional e o
intercâmbio de produções e experiências culturais.

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas midias no exterior. assim
como de obras estrangeiras no Pais, ampliando o repertório cultural e semântico traduzivel e as interações entre as
linguas e valores, principalmente as neolatinas e as indígenas do continente americano.
CAPITULO II , DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZARA DIVERSIDADE PROTEGER E PROMOVER AS

ARTES E EXPRESSÓES CULTURAIS

A formação soCiocultural do Brasil é marcada por encontros e'tnicos, sincretismos e mestiçagens. É dominante,
na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais no logo entre
identidade e alteridade, resultando no reconhecimento progressivo dos valores simbólicos presentes em nosso território.! se pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que permearam e permeiam a trajetória do

s, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses fenômenos e nos termos adotados para expressar as
identidades.

A diversidade cultural no Brasil se atualiza — de maneira criativa e ininterrupta — por meio da expressão de seus
artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da critica. As políticas
públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e promover essa
diversidade.

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da institucionalidadeda
cultura brasileira de modo a atender a Convenção da Diversidade Cultural da Unesco, firmando a diversidade no centro
das politicas de Estado e como elo de articulação entre segmentos populacionais e comunidades nacionais e
internacionais.

ESTRATÉGIAS E AÇÓES

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio e da expressão
cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especialmente aqueles sujeitos a discriminação e
marginalização: os indígenas, os afro-bmsileiros, os quilombolas, outros povos e comunidades tradicionais e moradores
de zonas rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram ameaçados devido a processos

' ratõrios. modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, territorial, econômica, comunicacional e
“OIÓQICS; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência
fistca ou intelectual e pessoas em sofrimentomental.

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a execução de políticas dedicadas as
culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, projetos e ações.

2,1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas populares e tradicionais, por meio de
mecanismos como o reconhecimento formal dos mestres populares, leis especificas, bolsas de auxílio, integração com
o sistema de ensino formal, criação de instituições públicas de educação e cultura que valorizem esses saberes e
fazeres, criação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematização de pedagogias e dinamização e circulação
dos seus saberes no contexto em que atuam,

2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de oficios por meio do titulo de “notório saber“.

2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas dos povos e comunidades
tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, internet, televisão, revistas, exposições museológicas, materiais
didáticos e livros. entre outros.

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados a capacitação de profissionais para o ensino de história, arte e
cultura africana, afro—brasileira, indigena e de outras comunidades não hegemônicas, bem como das diversas
expressões culturais e linguagens artísticas.

2.1.6 Apoiar () mapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades quilombolas, indígenas e
outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico.

m:!!wwwplanalto oovbr/coivil 03/ AtD2007—2010/2010/Leik12343htm 11/12
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2.1.7 Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasi

mmJANwwplanaltogm/bf/CUWI_OELAtDZDOTZm0/2010/Ler/L12343mm 12/12
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;otha ( 9
Presidência da República “ºº-“º-

Casa Civil Livra Saloma—=
RF Noguelre

Subchefia para Assuntos Jurídicos "'ª"
LEI Nº 13.018 DE 22 DE JULHO DE 2014.

t/lensagem de veto Institui a Politica Nacional de Cultura Vrva e da outms
providencias.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Politica Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da
:onstitulção Federal, tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a;ociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira às condições de
exercício dos direitos culturais.

Art. 29 São objetivos da Politica Nacional de Cultura Viva:
I » garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e insumos

tecessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais;

. |I - estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura;
lll « promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democráticos de

lialogo com a sociedade civil,

|V - consolidar os princípios da participação social nas politicas culturais;

v - garantir o respeito a cultura como direito de cidadania e a diversidade cultural como expressão simbólica e
:omo atividade econômica;

VI - estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União. dos Estados, do Distrito
:ederal e dos Municipios;

VII — promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural;

Vlll « potencializar iniciativas culturais, visando a construção de novos valores de cooperação e solidariedade, e
rmpllar instrumentos de educação com educação;

IX - estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos eirivados disponibilizados para a ação cultural,

Art. 39 A Política Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritariamente os povos,HQs, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos meios de
rrodução, registro, fmição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, sociais e:ulturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural.

Art. 4º A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos:
l - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, gmpos ou coletivos sem

onstltuiçâo jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam & articulam atividades culturais em suas
, munidades;

Il - pontões de cultura: entidades com constituição juridica, de natureza/finalidade cultural e/cu educativa, queIesenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, identitárias eemáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam a mobilização, à troca de experiências, aoIesenvoIVlmento de ações conjuntas com governos locais e a articulação entre os diferentes pontos de cultura queroderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse comum, visando à capacitação,
to mapeamento e a ações conjuntas;

lll - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura: integrado pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas delireito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam certificação simplificada concedidaielo Ministério da Cultura.

5 tº Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de*esenvolver ações culturais sustentadas pelos principios da autonomia, do protagonismo e da capacitação social dasomunldades locais.

//www pranairogavbr/Ccrer_03/,Atozo1 1 -2014/20l4/Lei/L13018htm 1/4
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5 zº (VETADO).

«5 Sº As entidades juridicamente constituidas serão beneficiárias de premiação de iniciativas culturais ou de
modalidade especifica de transferência de recursos prevista nos arts. 8º e Sº desta Lei.

5 4º Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbiocom as escolas e instituições darede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do ensino técnico e com entidades de pesquisa eextensão.

5 Sº A cenincação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identificação das entidades
e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério da Cultura.

5 Sº Para recebimento de recursos públicos, os pontos e oontões de cultura serão selecionados por edital
público.

Art, 59 Visando ao desenvolvimento de políticas públicas integradas e a promoção da interculturalidade, sãoações estruturantes da Politica Nacional de Cultura Viva:
l » intercâmbioe residências artistico-culturais;
II - cultura, comunicação e mídia livre;

lll - cultura e educação;

lV - cultura e saúde;

V « conhecimentos tradicionais;

VI — cultura digital;

VII - cultura e direitos humanos;

Vlll — economia criativa e solidária;

lx - livro, leitura e literatura:

)( — memoria e patrimônio cultural;

XI - cultura e meio ambiente;

XII - cultura e juventude;

Xlll - cultura, infãncra e adolescência;

le » agente cultura viva;

XV - cultura circense;

><Vl - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da Política Nacional de
Cultura Viva.

Art. Bº Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, consideram-se objetivos dos:

| » pontos de cultura:

a) potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração;
b) promover. ampliar e garantir a criação e a produção artística e cultural;

c) incentivara preservação da cultura brasileira;

(1) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados para a ação cultural;

e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais;

f) promover a diversidade cultural brasileira, garantindodiálogos interculturais;

g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural;

h) assegurar a inclusão cultural da população idosa;

i) contribuir para o fortalecimentoda autonomia social das comunidades;
mln'J/wv/w,planalto.gov.br/CCIVILÍO'AIÍAtQZDH-2014I2014ILei/L1301B.mm 2/4
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;) promover o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade; Fºlha 20
, , em Nº

k) estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação;

|) adotar principios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Es'fã'áloª; sleºªlâªzªggualm
m) fomentar as economias solidária e criativa;

n) proteger o patrimônio cultural material e imaterial;

o) apoiar e incentivar manifestações culturais populares;

II — pontões de cultura:

a) promover a articulação entre os pontos de cultura;

b) formar redes de capacitação e de mobilização;

c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região;

d) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com as redes temáticas de cidadania e de
iveisidade cultural e/ou com os pontos de cultura;

e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do trabalho desenvolvido
elos grupos e instituições locais:. f) realizar, de forma participativa, levantamento de informações sobre equipamentos, produtos e serviços culturais
mais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais que os pontos de cultura mobilizam.

Art. 79 Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pontões de cultura os
impos e entidades que priorizem:

] » promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades locais;

Il — valorização da diversidade cultural e regional brastleira;

lII - democratização das ações e bens culturais;

|V — fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais que
iialoguem com a comunidade local;

V » reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações indígenas e das
:omunidades mrais, tradicionais, quilombolas e itinerantes;

VI - valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura;

VII - incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural;

VIII - inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse gmpo às manifestações de
:ultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de manifestação artística e do
estímulo ao convívio social em ambientes culturais;

IX - capacitação e formação continuada dos trabalhadores da cultura;

)( — promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso as tecnologias da informação para a
Jrodução e difusão culturais;

><I - fomento à criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planejamento e gestão dos
pontos de cultura.

5 tº O reconhecimento dos grupos, coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos de cultura para efeitos
desta Lei será efetuado após seleção pública, prévia e amplamente divulgada, executada por meio de edital da União, de
Estado, de Município ou do Distrito Federal,

5 29 Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão julgadora paritária
com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo órgão competente do Ministério da Cultura,
no caso da União.

ª 3º Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por, no mínimo, 12 (doze) meses e,
no máximo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo órgão gestor das metas e resultados, e as normas
concernentes à prestação de contas que serão definidas em regulamento pelo órgão executor da Política Nacional de
Cultura Viva e que terão relação com o plano de trabalho de cada entidade.

n'l/www olanaltooovbr/CCWIL 03/ Alo2011—2014/2014/Lei/L13018.htm 3/4
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05/08/2016 L13018

& 4º É vedada a habilitação como pontos e pontôes de cultura de pessoas físicas, instituições com finslucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas ou serviços sociais. excetopara a hipótese prevista no é 29 do art. 49,

Art. 89 A Política Nacional de Cultura Viva e de responsabilidade do Ministério da Cultura, dos Estados, doDistrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura.

5 12 Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse sera' efetivado porestrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo.
5 29 O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e destinação dos recursos, comatenção especial aos custos diferenciados das regiões do Pais, e os procedimentos operacionais para elaboração edivulgação das prestações de contas, que serão simplificadas e essencialmente fundamentadas nos resultadosprevtstos nos editais.

5 32 Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura. nostermos dos planos de trabalho por elas apresentados, que se enquadrem nos critérios gerais de distribuição e destinaçãodos recursos de que trata o & Zª deste artigo,

Art. 99 A União, por meio do Ministerio da Cultura e dos entes federados parceiros, é autorizada a transferir deforma direta os recursos às entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura. com aHnalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações da Politica Nacional de Cultura Viva.

5 1º A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo deCompromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das ações a serem financiadas, as metas, ocronograma de execução físico-financeira e a previsão de início e término da execução das ações ou das fasesprogramadas.

& Zº No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão liberados mediantedepósrto em contas correntes especificas abertas e mantidas exclusivamente para este fim,
5 3ª Sem prejuizo da fiscalização de competência dos órgãos de controle interno e extemo, o Ministério daCultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso Cultural de que trata este artigo e de

prestação de contas simplificada conforme estabelecido no 5 2º do art. Sº desta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de julho de 2014; 1939 da Independênciae 1269 da República.
DILMA ROUSSEFF
Ana Cristina da Cunha Wanze/e/
Carlos Higino Ribeiro de Alencar

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.7.2014

htth/wwwplanaito.govbr/CCIVILOS/_Atozº11A2014/2014/Leí/L13018htm
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Fama 2!Proc. Nº.“__Lívln Salon-sc NogueiraRF 11.274

CÃQARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 —
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LEI ORGÃNICA Do MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 72

Art. 189 — O Município estimulará as associações emovimentos de proteção ao meio ambiente.

Parágrafo único , As entidades referidas neste artigopoderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipaiscompetentes a realização de testes ou o fornecimento de dados,desde que a solicitação esteja devidamente justificada.
Art. 190 — As normas de proteção ambiental estabelecidanesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam—se ao ambientenatural, construído e do trabalho.

CAPÍTULO vr
DA CULTURA E DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Art. 191 — O Município de São Paulo garantirá a todos oexercício dos direitos culturais e o acesso as fontes de
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando eincentivando a valorização e a difusão das manifestaçõesculturais.

Art. 192 — O Município adotará medidas de preservação das
manifestações e dos bens de Valor histórico, artístico ecultural, bem como das paisagens naturais e construidas,notáveis e dos sítios arqueológicos.

Parágrafo único — O disposto neste artigo abrange os bens
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluidos:

1 — as formas de expressão;ll — os modos de criar, fazer e viver;III — as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV — as obras, objetos, documentos, edificações e demais

espaços destinados a manifestações culturais;
V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico,paisagístico, artistico, arqueológico, paleontolóqico,

ecologico, cientifico, turístico e arquitetônico;
VI — as conformações geomorfológicas, os vestígios e

estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referênciahistorico-cultural.

Art. 193 — O Poder Público Municipal promoverá através dos
órgãos competentes:
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Fanha Z aªmc.Nº. “
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO lela sm rs*ogualn274

1 — a criação, manutenção, conservação e abertura de:sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas decultura, centros de documentação, centros técnico—científicos,centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancosde dados, como instituições basicas, detentoras da açãopermanente, na integração da coletividade com os bensculturais;
Il — a proteção das manifestações religiosas, das culturaspopulares, indígenas e afro—brasileiras e as de outros gruposparticipantes do processo de formação da cultura nacional;III , a integração de programas culturais com os demaismunicípios;
IV , programas populares de acesso a espetáculosartisticos—culturais e acervos das bibliotecas, museus,arquivos e congêneres;
V — promoção do aperfeiçoamento e valorização dosprofiSSionais que atuam na área de cultura;
VI — a participação e gestão da comunidade nas pesquisaªidentificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e noprocesso cultural do Município.
Art. 194 , O Poder Municipal providenciará, na forma dalei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagísticoe arquitetônico, através de:

1 — preservação dos bens imóveis, de valor histórico, soba perspectiva de seu conjunto;
11 , custódia dos documentos públicos;III , sinalização das informações sobre a vida cultural ehistórica da cidade;
IV , desapropriações;
V A identificação e inventário dos bens culturais eambientais;

Parágrafo único — A lei disporá sobre sanções para os atosrelativos a evasão, destruição e descaracterizaçao de bens deinteresses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ouambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição dobem extraviado ou danificado.
Art. 195 — O Município estimulará, na forma da lei, osempreendimentos privados que se voltem a criação artística, apreservação e restauração do patrimônio cultural e histórico.Art. 196 — O Município poderá conceder, na forma da lei,financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietáriosde bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outrasformas legais de preservação que promovam o restauro e aconservação destes bens, de acordo com a orientação do órgãocompetente.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 74

Parágrafo único — Aos proprietários de imóveis utilizados
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades.

Art. 197 — As obras públicas ou particulares que venham a
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em
sitios arqueológicos, nas delimitações e localizações
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos
especializados do órgão competente.

Art. 198 , Os espaços culturais e os teatros municipais
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais
amadoras.

Art. 199 — A cessão de espaços culturais e teatros
muniCipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de
funcionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 200 — A educação ministrada com base nos princípios
estabeleCidos na Constituição da República, na Constituição
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado
a universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

5 lª — O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais
de funcionamento para as escolas públicas municipais e
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.

S 2“ - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas
atribuições.

5 3ª — O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a:
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12/08/2016 Câmara Mun/cipal de São Paulo tha U
Câmara Mun/cipaí de São Paulo Proc. Nº. fiª / E

Lívia Saloma“:Base de dados : legis RF 11.27ªâmuelre
Pesquisa : 11315

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projetor
Autor(es):

Mpy/umranec/

LEI Nº 31.325 29/12/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dlspoe sobre a Criaçãº de Casas de Cultura na Secretaria Mun/cipal de Cultura, e da outras
pmwuenaas.
Projeto de Lei Nº 217/1992 (ver documento)
EXECUTIVO; Luiza Erundína de Sousa

1/1
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05/08/2016 legis- Lrsla numa _

ºroc. Nº. 25
Secretaria de Documentação da Cámara Municipal de São Paulo (SGP.

., , , ,“ , WW __ ,, lela,$,alarn_ Mognº.“Base de dados: legis RF "'274
Pesquisar: LEI13.540/2003 [Todos os campos]

Total de referências. 1

1/1

Titulo: LEI Nº 13,540 24/03/2003 (ver documento)
Revogado/a) parcialmente

Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais —

VAI - no ambito da Secretaria Municipal de Cultura, e da outras
provrdencias.

Publicação. DOM 25/03/2003 p. 1 C. 1—2

Proretu: Projeto de Lei Nº 681/2002 ver documento)
Autor(es): Nabil Bonduki

Regulamentaçâoz Decreto nº 4382312003 - Regulamenta esta Lei.; (&
documento)
Decreto nº 54.883/2014 » Confere nova regulamentação a esta. Lei, revogando a regulamentação alien—or. ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA;
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei nº 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4“ desta
Lei, ver documento)

Alterações: Ler 14,874/2009 - Altera 0 an. 5” desia Lei.; (ver documento)
Lei 15 897/2013 » Acresce os arts. ?A e Atº-A e altera os arts.
5”. 6ª. 7ª, 8ª, 10, 12, 13 e 15 desta Lei. (ver documento)

Indexação: Baixa renda » Conselho Municrpal de Cultura — Incentivo a
cultura . Juventude - Programa VAI , Programa para a
Valorizaçao de Inicxaiivas Culturais - Subsídio

[Retorna )

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME

mpl/doem smacae camaraspgcvhr/ogi-DInlwxisexehah/scripls/ 1/1
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LEI Nº 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003
(ProJeto de Lei nº 681/02, do Vereador Nabil Bonduki , PT)

Institui o Programa para e Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da
Secretaria Municipal de Cultura e da' outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art, lº - Fica instituído o Programa para e Valorização de Iniciativas Culturais » VAI — noâmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, pormeio de subsídio, atividades artistico-culturais,principalmente de jovens de baixa renda e
de regiões do Municipio desprovidas de recursos e equipamentos culturais.
Art, zº » O Programa VAI tem por objetivos:
I — estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador
no desenvolvimentocultural da cidade;
II- promover a inclusão cultural;
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística.
Art, 30 » Poderão ser destinados ao Programa VAi recursos provenientes de convênios,
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 4“ — Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades quevisem fomentar e estimular a produção cultural no Municipio de São Paulo Vinculada a
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no
Municipio.

,Parágrafo único - E vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos
municipal, estadual ou federal.
Art. 5º - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas.
& lº - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantesdo Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil.
& Zº — Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre
as entidades nele cadastradas.
5 30 - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo serreconduzidos uma vez por igual período.
5 4ª — A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo,
designado pelo Secretário Municipal de Cultura.
5 Sº - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de
empate.
& õº — Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Culturadentre as entidades cadastradas no Conselho.
Art. õº — Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica semfins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Municipio de São Paulo há no mínimo
02 (dois) anos, que apresentar propostas artistico-culturais de acordo com os requisitosprevistos nesta lei.
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e
conJuges.
Art. 7º — A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município.
Art. 80 , O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais),
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação,
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissãode Avaliação.
Parágrafo único - o valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão
de Avallação e de acordo com o cronograma de atividades.
Art. 90 — Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar nomínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros.
Art. IO — A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatiwdade,
importância para a região ou bairro e para a cidade.
& lº — A seleção de propostas realizar-se-á anualmente.
& Zº — Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo queestejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. .Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua
execução e ao nnal dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela
regulamentar.
Art. I2 — A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade oulocalidade,
Parágrafo único — É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneâcláriodo programa possa candidatarase novamente,
Art. 13 , Ao final de cada ano o Conselho Municipalde Cultura realizará uma avaliação
coletiva do Programa VAI corn a presença dos beneficiários.
Art. 14 — O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 15 A O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria,
suplementada se necessário.
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450(] da fundaçãode São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. .RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Secretaria de Documentação da Cámara Municipal de São Paulo (SGE & ª“ )
, w , , , ,, , . ,,W N , ,,,, WWWWW ] Wuyinsaismk: Qquolrg

Base de dados“ legis RF "'274
Pesquisar: LEI15.897I2013 [rodos os campos]

Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEl Nº 15.897 08/11/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa. Altera a Lei nº 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o
Programa para Valorizaçãode Iniciativas Culturais » VAI,
instituindo duas modalidades de apoio às atividades artístico-
culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura.

Publicação. DOC 09/11/2013 p. 1, 3 c. 34, 1

Projeto' Projeto de Lei Nº 453/2010 (Ver documento)
Autor(es): Nabil Bonduki

Revogação: Revoga o parágrafo único do art. Aº da Lei nº 6540/2003; (ºdocumento). Revoga 0 an. 16 da Lei nº 14.874/2009, (ver documento)
indexação: Programa VAI A Programa para e Valorização de lnicrativas

Culturais - incentivo à cultura - Destinação de recursos —

Atividade artistica - Atividade Cultural - Economia solidária -
Comissão de avaliação - Membros - Remuneração » Gratificação
- Pessoa fisica - inscrição — Valor — Bens imóveis /art. Sº/ -
Prestação de contas

[Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado — BIREME

mpzl/documentacaonamara.spgov.br/cgl—binMxisvexeÁah/scripis/ 4 ”
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Folha ªªmo. Nº. ]

leia Salomª: “iogualrªPUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 1, 3 c. 3-4, 1 RF "-274

LEI Nº 15.897, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013
(PROJETO DE LEI Nº 453/10, DO VEREADOR NABIL BONDUKI - PT)
Altera a Lei nº 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o Programa para
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, instituindo duas modalidades de apoio às
atividades artistico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Ficam acrescidos os arts. Zº—A e 4º-A à Lei nº 13.540, de 24 de março de
2003, com a seguinte redação:
“Art. Zº-A. O Programa VAI divide—se em duas modalidades de desenvolvimento, a
saber:
I — modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas físicas,
prioritariamente jovens de baixa renda, com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e
nove) anos;
II - modalidade VAX XI: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas
físicas, jovens ou adultos de baixa renda, que tenham histórico de, no mínimo, 2
(dois) anos de atuação em localidades com as caracteristicas descritas no art. lº ou
que foram contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição.
g lº Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade grupos ou coletivos
que estejam recebendo recursos por outras formas de fomento a atividades
culturais apoiadas pelo Poder Público Municipal.
5 zº Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam recebendo
individualmente qualquer auxilio ou remuneração com recursos do Poder Público
Municipal podem ter projetos selecionados, mas não poderão receber remuneração
por sua participação no projeto com recursos do Programa VAI, a qualquer título.”
(NR)
“Art. 4º—A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na modalidade VAI II,
entre outras:
I — ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões artísticas e culturais,
como: música, artes visuais, artes plásticas, audiovisual, performance, teatro,
dança, moda, circo, hip hop, shows, literatura, poesia, artesanato, culturas
tradicionais, culturas populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação,
cultura LGBT, formação e profissionalização para gestão e mediação cultural;
processos que incluam o conceito de cultura na sua dimensão antropológica, como
modos de vida e consolidação de identidades; II — ações culturais e/ou eventos que
ocorrem periodicamente, formal ou informalmente inseridos na agenda local ou
municipal;
III — processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da
cultura;
IV , gestão de espaços culturais e/ou arranjos coletivos que sejam referências em
suas localidades;
V — iniciativas relacionadas à economia solidária e à economia da cultura, geradoras
de produtos, como livros, CDs e DVDs, entre outros, ou arranjos produtivos locais,
como estúdios comunitários, produtoras culturais, editoras, entre outros; VI —
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ações de formação cultural, como propostas de auto-formação, profissionalização
para linguagens, formação para gestão e mediação cultural, entre outras." (NR)
Art. 2º Os arts, Sº, 60, 7ª, 80, 10, 12, 13 e 15 da Lei nº 13.540, de 24 de março de
2003, passam a vigorar com a seguinte redação: “Art. Sº Ficam criadas duas
Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a finalidade de
selecionar as propostas para cada uma das modalidades e avaliar o resultado
daquelas aprovadas.
g lº As respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão compostas por, no
mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, sempre em número par,
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais as
presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de entidades ou movimentos
culturais da sociedade civil.
g 20 A definição do número de integrantes de cada comissão será anual,
observados os parâmetros do & lº deste artigo, e de responsabilidade da Secretaria
Municipal de Cultura, a partir da expectativa do número de candidatos a serem
inscritos e da análise de dados de anos anteriores.
5 30 Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do
Executivo em cada uma das Comissões de Avaliação.
& 40 Os representantes da sociedade civil integrantes das Comissões de Avaliação
serão designados pelo Secretário de Cultura, mediante consulta prévia à área
técnica responsável pelo acompanhamento do Programa VAI e considerando a
representação de membros do Conselho Municipal de Cultura, quando em
funcionamento, de entidades ou movimentos do setor cultural da sociedade civil e
de pesquisadores, desde que atuantes no campo da juventude e/ou da cultura
periférica.
& Sº Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 1 (um) ano,
podendo ser reconduzidos por mais duas vezes.
5 60 Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão direito a um
segundo voto em casos de empate.
& 7º Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus à
remuneração, a luz do praticado nos demais Programas da Secretaria de Cultura, a
ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais
atividades junto à equipe do Programa.
5 80 Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas Comissões
de Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será
paga enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos:
I — valor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que
comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais;
II — ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% (vinte por
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões
mensais.” (NR)
“Art. 60 Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa fisica, maior de
18 (dezoito) anos, com domicilio comprovado no Município de São Paulo há, no
minimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas artistico—culturais de acordo com
os requisitos previstos nesta lei.
é lª Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos
municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e
cônjuges.
& 2'J É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos
poderes públicos municipal, estadual ou federal." (NR)

M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:04:26.

 fls. 112



Foihl 2 &]

Proc. Nº. E“ o ' * a ' ' ' ' 5 mt.- .io uolrnArt. 7 A inscriçao para o Programa VAI devera ser feita de forma simplificada??? “."“locais de fácil acesso.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério,
estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados."
(NR)
“Art Sº Os valores destinados aos projetos serão os seguintes:
I- Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II — Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
& lº Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que vier a
substitui-lo.
& Zº Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e 11, conforme
incisos I e II deste artigo, poderão ter seus valores acrescidos, a critério da
Secretaria Municipal de Cultura.
; 3º Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a critério da Comissão
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades.
5 40 Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em projetos de
construção ou conservação de bens imóveis.
5 Sº Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos para conservação
ou adaptação do espaço, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do
projeto, desde que haja coerência com a proposta apresentada.
é 60 Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, nas modalidades I
e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério da
Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser doados a Municipalidade de São Paulo
ou a entidade com pelo menos 2 (dois) anos de existência, sem Fins lucrativos, cujo
estatuto contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha
destinação pública em caso de dissolução.
& 7º Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não
poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade
solicita-los a qualquer tempo, em caso de constatação de uso indevido." (NR)
“Art. 10.
& 3º A escolha dos projetos considerará sua distribui ão pelo território e a ampla
diversidade de linguagens artísticas e culturais.
5 40 A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos projetos
selecionados pelo Programa VAI.
& Sº Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além dos demais
critérios, considerar:
I — a consistência do portfólio, como comprovação das ações já desenvolvidas pelo
grupo ou coletivo;
II — a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes;
III — as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto;
IV — os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do
Programa VAI — modalidade I ou pelas atividades apresentadas corno comprovação
de atuação do grupo ou coletivo na cidade." (NR)
“Art. 12.
Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação
de contas sem pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma
nova edição do Programa.” (NR)
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“Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará avaliações coletivas
do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das
edições anuais e de membros da Comissão de Avaliação,” (NR)
“Art. 15. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria para cada uma das
modalidades, suplementada se necessário." (NR)
Art. 3º O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na daàxde sua publicação, revogados o parágrafo
único do art, 40 da Lei nº 13.540, de 2 de março de 2003, e o art, 16 da Lei nº
14.874, de 5 de janeiro de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460º da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013.
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5/08/2016

1/1

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP-cªlªm. Nª-
Base de dados. legis

legis, Lista

' (llf'lô

Liv'a alema: *!oguolra!Pesquisar DECRETO*54.883I(6)*2014 [Todos os campos] RF 11.274Total de referências 1

Título.

Ementa:

Publicação:
Revogação:
Legislação
explicativa:

indexação:

DECRETO Nº 54,883 27/02/2014 verdocumentol
Sem revogação expressa
Confere nova regulamentação à Lei nº 13.540, de 24 de marçode 2003, com as alterações promovidas pela Lei nº 15.897. de 8de novembrode 2013, que institui duas modalidades de apoio àsatividades artistico-culturais no Programa para a Valorização de
Iniciativas Culturais — VAI, no âmbito da Secretaria Municipal deCultura.
DOC 28/02/2014 p. 1 C. 1-3
Revoga o Decreto nº 43,823/2003. (ver documento)
Lei 13.540/2003 - Institui o Programa para a Valorização de
Iniciativas Culturais — VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de
Cultura. e da outras providências. ver documento)
Baixa renda » Juventude — Incentivo a cultura — Subsídio »
Programa VAI - Programa para Valorização de iniciativas
Culturais - Destinação de recursos — Ativadade artistica -
Atividade cultural - Secretaria Municipal de Cultura - inscrição -Comissão de Avaliação — Seleção « Divulgação - Processo
administrativo— Prestação de contas - Irregularidade

[Retorna]
iAH vrs: 3,1.1 modificado - BÍREME

'documaviacao.oamaraspgovjar/cg|-binlwx|s.exehaii/scrips/
1/1
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falha ;
lela Saloma; *ioguolr.

R 11.2

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO Nº 54.883, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014
Confere nova regulamentação à Lei nº 13.540, de 24 de março de
2003, com as alterações promovidas pela Lei nº 15.897, de 8 de
novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às
atividades artistico—culturais no Programa para a Valorização de
Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da Secretaria Municipal de
Cultura.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º A Lei nº 13540, de 24 de março de 2003, com as alterações promovidas pela

Lei nº 15.897, de 8 de novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às atividades
artistico-culturais no Programa para e Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da
Secretaria Municipal de Cultura, fica regulamentada nos termos deste decreto.

Art. 2“ O Programa VAI, nas modalidades VAI I e VAI II, é destinado a apoiar
Gnanceíramente, por meio de subsídio, atividades artístico-curturais, principalmente de jovensde baixa renda e de regiões do Municipio desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e
objetiva estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor ecriador no desenvolvimento cultural da Cidade, promover a inclusão cultural e estimular
dinâmicas culturais locais e a criação artistica em geral.

Art. 3“ A Secretaria MUnÍClpaI de Cultura divulgará, anualmente, por meio do Diário
OHcial da Cidade e do Portal da Prefeitura do Municipio de São Paulo na Internet. em todos os
equipamentos da Secretaria e nas Subprefeituras, bem como por outros meios possíveis, O
período, os locais de inscrição, a descrição do Programa VAI para as duas modalidades e os
requisitos para participação.

& iº A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais
de fácil acesso, encerrando-se, no mínimo, 30 (trinta) dias após sua abertura.

5 2“ A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente,
podendo a Secretaria Municipal de Cultura, a seu critério, estabelecer formas de inscrição
virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados.

Art. 4“ Poderá concorrer a recursos do Programa VAI a pessoa fisica, maior de 18
(dezoito) anos, com domicilio comprovado no Municipio de São Paulo há, no minimo, 2 (dois)
anos, que apresentar propostas artistico-culturais de acordo com os requisitos previstos neste
decreto.

5 1“ Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos
municipais, membros da Comissão de Avaliação de Propostas do Programa, seus parentes em
primeiro grau e cônjuges.

& 2º É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos
poderes públicos municipal, estadual ou federal.

5 3“ Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente.
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Art. 5“ As Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, criadas eorganizadas nos termos do artigo 5“ e seus parágrafos da Lei nº 13540, de 2003, na redaçãoconferida pela Lei nº 15.897, de 2013, selecionarão os projetos a serem benenciados nas duasmodalidades do Programa, em decisões fundamentadas, indicando o valor do subsidio quedeverá ser concedido a cada um.

ª 1“ Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros de cadaComissão.

5 2“ Os presidentes de cada Comissão terão direito a voto nas mesmas condições dosdemais membros, cabendo-lhes, em caso de empate, direito a um segundo voto.
Art, 6“ As Comissões avaliarão os projetos que integrarão as modalidades VAI | e VAl "

do Programa e o montante de recursos que cada um deve receber de apoio nnanceiro,obsewados os seguintes critérios:
I « atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei nº 13.540, de 2003, com asalterações promovidas pela Lei nº 15897, de 2013;
H - mérito das propostas:
III - clareza e coerência;
IV - interesse público;
V - custos;
Vl - criatividade;
VII - importancia para a região ou bairro da Cidade;
VIII » proposta de devolução pública. nos termos do artigo 9º da Lei nº 13.540. de 2003.
5 tº Serão beneficiadas pelo Programa VAI, preferencialmente, as propostas culturais

de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seudesenvolvimento e consolidação.
5 2ª Na modalidade VAI Il, a Comissão de Avaliaçãodeverá considerar também:
| — a consistência do portfólio, com comprovação das açõesja desenvolvidas pelo grupo

ou coletivo;
ll - a capacidadede fortalecer e ampliar circuitos e redes;
lll — as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto;
IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do

Programa VAI - modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação de atuaçãodo grupo ou coletivo na Cidade.
Art. 7º As Comissões poderão deixar de utilizar todos os recursos previstos para o

Programa se julgar que os projetos apresentados não atendem aos objetivos da lei.

Art. Bº As Comissões poderão solicitar à Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico
para a análise dos projetos e dos respectivos orçamentos.

Art. 9º As Comissões de Avaliação decidirão, no âmbito de sua competência, sobre
casos não prevtstos neste decreto.

Art. 10, As Comissões de Avaliação são soberanas, não cabendo recurso de suas
decisões, no tocante ao mérito das propostas analisadasna forma do artigo 6º deste decreto.

Art. 11. Após a seleção dos projetos contemplados pelas Comissões de Avaliação. a
Secretaria Municipal de Cultura dará ciência aos proponentes, por meio de publicação no
Diário Oficial da Cidade, os quais terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
publicação, para manifestar, por escrito. se aceitam ou desistem da participação no Programa.

5 1” A falta de manifestação expressa por parte do interessado será considerada como
desistência do Programa,

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.883 de 27/02/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Forma
proc. Nª.

€
Art. 12. O resultado da seleção e da decisão das Comissões deverá ser homologadopelo Secretário Municipal de Cultura, após a devida manifestação dos interessados.

& 2“ Em caso de desistência, as Comissões de Avaliação poderão, a seuprazo de 5 (cinco) dias úteis, escolher novos projetos, repetindo—se o estabelecido MVJEadeste artigo, sem prejuizo dos prazos determinados para os demais selecionados.

Art, 13. Homologado o resultado, a Secretaria Municipal de Cultura providenciará aformalização dos respectivos ajustes com os proponentes selecionados.
ê iº Cada projeto selecionado terá um processo administrativo próprio para aformalização do ajuste, de modo que eventual impedimento de um não prejudique oandamento dos demais.

ª 2" O subsídio aprovado a cada projeto deverá ser expressamente consignado norespectivo instrumento.
& 3º A critério da respectiva Comissão de Avaliação, o subsídio poderá ser repassadoao projeto em até 2 (duas) parcelas. de acordo com o cronograma de atividades proposto.
Art. 14. Para a formalização do ajuste, os responsáveis pelos projetos selecionadosdeverão apresentar os seguintes documentos:
I — cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação;
ll - certidão de tributos mobiliários, no caso de proponente inscrito como prestador deserviços no Municipio de São Paulo, ou declaração de que não possui débitos com a Prefeiturado Municipio de São Paulo, em hipótese diversa, na forma prevista em edital:
lll - cópia do Cadastro Informativo Municipal - CADIN, comprovando a inexistência dedébitos inscritos no referido cadastro;
IV - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regrasdo Programa VAI e se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelocumprimento do respectivo plano de trabalho;
V - comprovante de domicilio na Cidade de São Paulo há, no minimo, 2 (dois) anos edo domicílio atual;
VI - autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponenteespecialmente para os fins do Programa.
Art. 15. Entre o periodo de seleção do projeto e sua conclusão, o proponente receberáorientação. assessoria e acompanhamento por parte da Secretaria Municipal de Cultura, quedesignará profissionais responsáveis pela orientação individual e coletiva quanto aosprocedimentos para prestação de contas, esclarecimento de dúvidas, realização de encontrosperiódicos, visitas e outros instrumentos de acompanhamento que poderão ser definidosdurante o desenvolvimento do projeto, em conjunto com a Comissão de Avaliação.
Parágrafo único. O proponente deverá, sempre que solicitado, comparecer aCoordenação do Programa para as ações necessárias à viabilização do efetivoacompanhamento.
Art. 16. 0 beneficiário deverá prestar contas da utilização dos recursos, na formaprevista em edital, que será avaliada sob 2 (dois) aspectos:
1 - realização do programa, projeto, atividades, ações, eventos, processo dedesenvolvimento e produto cultural, quando couber;
ll - correta aplicação dos recursos recebidos, de acordo com o orçamento aprovado.
& 1º Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem este delegarcompetencia, aprovar a prestação de contas, após ouvir a respectiva Comissão de Avaliação,
5 2º A prestação de contas será realizada em 2 (dois) momentos, a saber:
a) parcial, apos o desenvolvimento da primeira etapa do plano de trabalho epreviamente à liberação da segunda parcela do aporte nnanceiro;

Cãmara Municnpal de São Paulo
Decreto 54.883 de 27/02/2014Secretaria de Documentação
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b) final, após o completo desenvolvimento do projeto, em até 60 (sessenta dias) de sua
Enalização.

& 3“ Na hipótese da liberação do aporte nnanceiro em parcela única, a prestação de
contas parcial, durante o desenvolvimento do projeto. deverá ocorrer em momento dennido
pela equipe técnica responsável pelo acompanhamento do projeto, em conjunto com a
Coordenação do Programa VAI.

5 4ª Constatada irregularidade ou descumprimento de algum dever previsto no ajuste,
os responsáveis pelo acompanhamento deverão relatar o ocorrido e encaminhar o processo à
autoridade competente, a qual poderá determinar a suspensão imediata da liberação de
recursos e, ainda que não adote essa medida, deverá comunicar formalmente o interessado,
dando-Ihe prazo compativel, não superior a 30 (trinta) dias, para sanar a irregularidade.

5 5ª Decorrido o prazo sem a regularização. deverão ser adotados os procedimentos
visando à aplicação das medidas cabíveis, conforme o caso, como rescisão do ajuste.
devolução dos recursos. aplicação de penalidades, dentre outras.

Art. 17. Qualquer alteração relativa ao projeto (orçamento, Gcha técnica, plano de
trabalho) deverá ser previamente informada e autorizada pela Coordenação do Programa VAl,
com avaliação da respectiva Comissão de Avaliação, quando necessário.

Art, 18. Não serão admitidas, na prestação de contas, despesas que tenham sido
realizadas antes da celebração do ajuste, exceto em caráter excepcional, desde que previstas
no orçamento apresentado na proposta e somente aquelas realizadas a partir da data da
declaração de participação do projeto no Programa VAI,

Art. 19. A movimentação do aporte financeiro deverá ocorrer por meio de conta
bancária própria para o projeto, conforme indicado pelo proponente no momento de
formalização do respectivo ajuste, na forma prevista em edital.

An. 20. Os recursos do aporte financeiro, enquanto não utilizados e sempre que
possivel, deverão ser aplicados no mercado financeiro, na forma prevista em edital.

Parágrafo único. Eventuais resultados de aplicações financeiras poderão ser utilizados
nos projetos, desde que devidamente justificado pelo benehcia'n'o.

Art. 21. A utilização dos recursos do aporte financeiro deverá observar os principios da
moralidade e economicidade.

Art. 22. A não aprovação da prestação de contas, em qualquer de seus aspectos,
sujeitará o benehciário a recolher ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais -
FEPAC, ou outro que vier a substitui—Io, o total das importâncias recebidas, acrescidas da
respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do despacho que as
rejeitou.

& 1º Em casos excepcionais, quando for possível detectar o cumprimento parcial do
projeto, poderá ser declarada a inadimplência parcial, sujeitando-se o responsável a devolver
proporcionalmente as importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária
desde a data do recebimento, em até 30 (trinta) dias.

5 2º Caso tenham sido cumpridas as obrigações previstas, porém ocorra glosa de
despesas realizadas, por qualquer motivo, o responsável deverá ser notificado para recolher os
valores correspondentes, devidamente corrigidos desde a data do recebimento, em até 30
(trinta) dias.

5 3ª Quando da conclusão do projeto ou rescisão do ajuste, os saldos remanescentes
constantes na conta própria do projeto e não utilizados deverão ser recolhidos no prazo de 30
(trinta) dias da data correspondente.

5 4º A não devolução de qualquer importância devida no prazo assinalado podera
caracterizar inadimplência total do responsável, sujeitando-o as medidas cabíveis.

& 5D É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação de contas sem
pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma nova edição do Programa.

An. 23. Além da devolução dos recursos, quando for o caso, nas hipóteses de
irregularidades durante o desenvolvimento do projeto ou descumprimento do ajuste Grmado,

Câmam Municipal de São Paulo Decreto 54.883 de 27/02/2014
Secretaria de Documentação Página 4 de 5
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poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº ,stezãmde *lººuºlfªjunho de 1993. na forma prevista em edital, observados o contraditórioe a ampla defesª.F 1 1374
Art. 24. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material dedivulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: “Programa para a Valorização deIniciativas Culturais do Municipio de São Paulo - VAI", na forma dennida pela Coordenação doPrograma.
Art. 25. Anualmente, a equipe do Programa realizará avaliações coletivas do ProgramaVAI. nas modalidades ] e II, com a presença dos participantes das edições anuais e demembros das Comissõesde Avaliação.
Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decretonº 43.823, de 18 de setembro de 2003.
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de fevereiro de 2014, 461ºda fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA, Secretário Municipal de Cultura
FRANCISCOMACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 27 de fevereiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/02/2014, p. 1 o. 1-3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camarasggovbr,

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 54.883 de 27/02/2014
Secretaria de Documentação Página 5 de 5
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asma/2015 legis? Lista

Secretaria de Documentação da Cámara Municipal de São Paulo (SGPQôfnha
Base de dados: legis

Pesquisar: LEI15.948/2013 [Todos os campos]Total de referênciasv 1

1/1

Titulo: LEI Nº 15.948 26/12/2013 (vef documento)
Sem revogação expressa

Ementa. lnstitul o Programa Municipal de Apoio a Projetos Cultumis — Pro
Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de projetos
culturais e dá outras provtdéncias.

Publicação: DOC 27/12/2013 p. 34 c. 2-4, 32
Projeto: Projeto de Lei Nº 43/2013 (ver documento)

Autor(es): Andrea Matarazzo
Revogação Revoga a Lei nº 10,923/1990, (ver documento)
indexação: Cn'ação - Prºgrama Municipal de Apoio a Projetos Culturais -

lncentivo fiscal - Atividade cultural - Atividade artistica » Projeto. cultural — Incentivo à cultura - Apoio — Patrocínio - ISS — IPTU -
Secretaria Municipal de Cultura - Contrapartida - Comissão
julgadora - Membros - Competência - Atribuição - Aprovação -
Certificado - Fundo Especial de Promoção de Atividades
Culturais - Cadastro Eletrônico de Proponentes » Internet —

Receita
[ Retorna ]

iAH vis: 3.1,1 modificado , BIREME

htm'lldocumemacao camaravspgovbr/ogirbin/wxisexeflah/scrlpts/ 1/1
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*:llhéi
ªroc, Nº.

PUBLICADO Doc 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 "Mª Sªº

LEI Nº 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo — PSDB)
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais — Pro-Mac, dispõe sobre
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica
domiciliada no Município.
Art. Zº São objetivos do Pro-Mac:
I — apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município;
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural;
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município;
IV » ampliar o acesso & fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais.
Art. 30 Para efeitos desta lei, considera-se:
I . projeto cultural: a proposta de conteudo artístico-cultural com destinação
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se
pretende os beneficios do Pro—Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente
e em sua maior parte, no Município de São Paulo;
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie
financeiramente o projeto cultural;
III » responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto;
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às
seguintes exigências:
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação
eletrônica aberta ou por assinatura;
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 40
desta lei;
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo
acesso da população ao produto do projeto cultural.
Art. 40 Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado:
I- artes plásticas, visuais e design;
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes;
III — cinema e séries de televisão;
IV - circo;
V - cultura popular e artesanato;
VI — dança;
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba;
VIII - “hip—hop”;
IX - literatura;
)( - museu;
><I - música;
XII - ópera;
XIII - patrimônio histórico e artístico;
XIV - pesquisa e documentação;
XV - teatro;
XVI - video e fotografia;
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XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados eminstituições nacionais ou internacionais sem Fins lucrativos;
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de
prestação de serviços à comunidade;
XIX — restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de
preservação;
XX - cultura digital;
XXI - design de moda;
XXII — projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas,publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção,desenvolvimentode novas tecnologias para as artes e para a cultura e presewaçãoda diversidade cultural.
Art. Sº Não serão contemplados com recursos do Pro—Mac:
1 - (VETADO)
11 - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador;
VI - (VETADO)
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionísta atinente a raça, cor, sexo e
religião.
Art. 6€J O incentivo fiscal referido no art. lº desta lei corresponderá ao recebimento,
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado nO Municipio,
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo
autorizado pelo Poder Executivo.
I — O contribuinte do Imposto sobre Sen/iços de Qualquer Natureza — ISS e do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU poderá utilizar,
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, ate' o limite de 20%
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos;
H — (VETADO)
Art. 70 Não poderá ser contribuinte incentivador:
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador,
gerente acionista ou sócio, ou O tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores;
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponentedo projeto;
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou
protegido por legislação preservacionista.
Dos Proponentes

Art. 8o Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista oudetentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa juridica, empresas comsede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e
instituições culturais sem dns lucrativos.
Parágrafo único. O disposto no “caput" deste artigo não se aplica a órgãos eentidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a
atividades artísticas e culturais.
Art. 90 0 mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado
por proponentes diferentes.
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o
inciso I do art. 60 para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora,bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em
primeiro grau.
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mm %
ªroc. Nº.

ê lº A utilização de recursos na forma prevista no “caput” deste artigo sujeita? ;à 2 ”ªºuº'fªempresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo os “' 74
valores eventualmente já depositados.
g zº O disposto no “caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservaçãoou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação.Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital deinscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo Fiscal municipalna forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros:I - período e local das inscrições;
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos;III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural;IV » documentos e informações a serem fornecidos.
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, medianteResolução, 0 valor máximo de captação de projetos para cada segmentorelacionado no art. 4º desta lei,
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro—Mac, deverá oproponente:
I — comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da datada inscrição do projeto cultural;
II » indicar o responsável técnico ou artistico caso seja diverso do proponente.
Do Projeto Cultural

Art. 13. 0 projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências aserem estabelecidas pelo Poder Executivo:
I « descrição do projeto com objetivos e público-alvo;
II — planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas,serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos;III- cronograma de atividades;
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso.
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar:
I — a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia dedivulgação do projeto;
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projetopedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos;III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtosculturais a instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfildos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência;
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto — como no caso de gratuidadeirrestrita ou de preservação do patrimônio cultural —, descrição dos benefíciosinerentes ao projeto para a população em geral.

Da Comissão Julgadora de Projetos

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, daComissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida cla
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, compostamajoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente portécnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conformedecreto regulamentador.
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e dereconheCIda notoriedade na área cultural;
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo serreconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviçosrelacionados a projetos culturais;
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo;
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate,
& lº Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, parecerestécnicos, contratações de serviços, divulgação operação da conta bancária e
exigências legais decorrentes.
% 20 A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo
da Secretaria Municipal de Cultura,
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a Enalidade cultural do
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios:
I — sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos;
II — interesse público e artístico;
III — capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou
artístico, se houver, para a realização do projeto;
IV- factibilidade do cronograma de atividades;
V — a contrapartida apresentada.
g lº Quando necessário, poderá a Comissão:
I - solicitar ao proponente dados complementaresdo projeto cultural;
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados.
& zº O membro da Comissão Ficará impedido de analisar e votar os projetos
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante.
Da Aprovação de Projetos

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva,
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar
subprefeituras.
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem
a administração pública.
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no
prazo de 10 (dez) dias.
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário
Municipal de Cultura na forma da Lei nº 14.141, de 27 de março de 2006.
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal.
ª lº Deverá a Comissão Fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto,
considerando:
I - o limite com custos administrativos;
II - a disponibilidade orçamentária;
III — o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais;
Iv » a conformidade com a política cultural do Municipio;
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização;
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem Fins
lucrativos;
VII - a capacidade econômica de autossustentação.
5 2ª E vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos.
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«uma
Jroc. Nº.

& 30 O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponàgrlªaspª? Sá;;fºuºhªtotalidade do valor do projeto.
Art, 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para suautilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente
pelos mesmos indices aplicáveis na correção do imposto.
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscaldeverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pelaSecretaria Municipal de Cultura.
1 - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias,destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação;
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado;
III — os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante
solicitação escrita feita a Secretaria de Cultura.
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro«Mac são considerados como
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seusproprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau,participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação,
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele
resultante.
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o “caput" deste artigo a cota
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados oslimites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura.
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura,
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro—Mac
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento.
& lº Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao
FEPAC.
& Zº Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresapatrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o “caput”deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro
projeto já aprovado.

Da Prestação de Contas

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação.
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a
prestação de contas inicial do projeto,
I — Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação;
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Ii - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte)
dias, apresentar o parecer final.
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso
a prestação de contas deste seja julgada irregular.
Da Inadimplência

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando:
I — utilizar indevidamenteos recursos em finalidade diversa do projeto aprovado;
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas;
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil;
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades;
V — não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e
VI « não divulgar o apoio institucional do Municipio de São Paulo, bem como de
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura.

Das Sanções Administrativas

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto,
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos
termos do art. 28, ncará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções:
1 - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos;
II - comunicação do fato a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico e à Procuradoria Geral do Municipio;
III - inscrição no Cadastro Informativo Municípal — CADIN Municipal;
Iv — devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria
Municipal de Cultura;
V » instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São
Paulo;
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um periodo de 05 (cinco) anos,
sem prejuizo das sanções criminais e civis cabíveis.
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão
aplicadas proporcionalmente a gravidade das infrações cometidas.
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura
poderão ter acesso, em todos os niveis, a toda documentação referente aos
projetos culturais beneficiados por esta lei.
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Municipio de São Paulo.
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC.
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do
titular da Pasta.
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes.
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis,
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não
revertidas a titulo de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, a
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e
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JPOC. Nº.

. . , . . ,. N , umª sí», g,.»culturas e a bens xmovels de valor hlStOrICD, quando nao seja receita ãawíç,,fººº'rªCONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis,além de outras rendas eventuais.
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90
(noventa) dias a contar de sua vigência.
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequadaaplicação interna.
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei nºJ
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013,4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013.
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mana
ªme. Nº.
".Ívla SRV: .. .RF 11.2

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Documentação

Estime de Documvnzaçãodo Legislativo

PROJETO DE LEI 01 - 00370l2014, do Vereador Gilson Barreto(PSDB)
"Institui a Casa de Cultura de Vila Matilde, e da' outras providências.
A Câmara Municipalde São Paulo decreta:
Art. 1“ - Fica autorizado o Poder Executivo, em consonância com o artigo 193, inciso I

da Lei Orgânica do Município, a criar e instalar uma Casa de Cultura no Distrito de Vila Matilde.
An. 2“ - Caberá ao Executivo Municipal, a seu critério, destinar próprio público jáexistente ou determinar a construção, aquisição de imóvel para instalação e funcionamento daCasa de Cultura de Vila Matilde.
Art. 3“ — A Secretaria de Cultura, Esportes e Juventude será o órgão gestor da Casa deCultura, devendo regular e disciplinar o seu funcionamento.
Art. 4” » A Casa da Cultura de Vila Matilde terá em seu acervo: fotogramas, pinturas,livros, cds, discos, cerâmicas; além de quaisquer outros objetos, de modo a reconstituir acontribuição cultural do histórico Distrito de Vila Matilde no Municipio de São Paulo.
Art, 5“ — Compete a casa da Cultura de Vila Matilde:
l - celebrar convênios órgãos de pesquisas em geral para fortalecer as atividades daCasa de Cultura.
ll — pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados com a Cultura de VilaMatilde.

III - reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas a cultura, aos direitos humanos, àsartes, ao folclore, a política, a cultura em busca de informações e valorização do acervo daCasa de Cultura.
IV — Promover oficinas. cursos de capacitação e qualiâcação profissional, oficinas,debates, palestras, atividades culturais e educacionais em geral que visem contribuir com apreservação ambiental, inclusão social e fortalecimento da cidadania,
Art, 6“ - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadasse necessárias.
Art. 7“ - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.
Sala das Sessões, Ás Comissões competentes.“

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/08/2014, p. 111

Para informações sobre este projeto, visite o site www,camara.sg.gov.br.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETODE LEI 01 -00333I2016 do Vereador Alfredinho (PT)
"“Cria a Casa Municipal de Cultura de Cidade Ademar e dá outras providências."
A Cãmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1“ - Fica autorizado o Poder Executivo criar a "Casa Municipal de Cultura de

Cidade Ademar". a ser instalada na circunscrição do Distrito de Cidade Ademar, Subprefeiturade mesmo nome.
Art. 2º - A Casa Municipal de Cultura de Cidade Ademar terá seu endereço nxado

conforme citado no artigo 1ª desta lei, não podendo ser transferida daquele distrito.
Art, 3º - A Secretaria de Cultura será o órgão gestor da Casa Municipal de Cultura deCidade Ademar, devendo regular e disciplinaro seu funcionamento.
Art. 4“ - A Casa da Cultura de Cidade Ademar terá em seu acervo: fotografias, pinturas,

livros, cds, discos, cerâmicas; além de quaisquer outros objetos que tenham como condão a
reconstrução e contribuição com as caracteristicas culturais e históricas do Distrito de Cidade
Ademar, no Município de São Paulo.

Art, 5“ « Compete à casa da Cultura de Cidade Ademar:
I - Celebrar convênios com órgãos da administração pública direta e indireta, entidadesdo terceiro setor como ONGS, Associações de Bairro, dentre outras de importante relevância

para região,
Il - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados a Cultura de Cidade

Ademar.
lll - Criar integração com entidades ligadas a cultura, direitos humanos. artes, folclore.

politica, história da região, bem como informações e valorização do acervo da Casa Municipalde Cultura.
|V » Promover oficinas, cursos de capacitação e qualificação profissional, debates,

palestras, atividades culturais e educacionais em geral que visem contribuir com a preservação
ambiental, inclusão social e fortalecimento da cldadania.

Art. 6“ - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessárias.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrárlo.

Sala das Sessões, 22 de junho de 2016, As Comissões competentes."

Este texto não substituilo publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 79

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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CÁMARAMUNICIPALDE as um
SAO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

164/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2“, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 547/97, PL 203/98,
PL 340/98, PL 074/01, PL 094/01, PL 128/02 PL 607/02, PL 629/02, PL 727/03, PL
237/07, PL 007/09, PL 352/09, PL 463/09, PL 069/10, PL 099/10, PL 242/10, PL

274/10 PL 370/10, PL 371/10, PL 507/10, PL 512/10, PL 548/10, PL 109/11, PL 219/11,
PL 272/11, PL 463/11, PL 557/11, PL 610/11W PL 109/12 PL 159/12, PL

275/12, PL 298/12. PL 343/12, PL 345/12, PL 421/12, PL 520/12, PL 521/12, PL 169/13,
PL 179/13, PL 243/13, PL 388/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL 767/13, PL

768/13, PL 807/13, PL 808/13, PL 847/13, PL 129/14/,'PL 133/14, PL 162/14, PL 184/14,
PL 547/14, PL 600/15, PL 642/15, PL 007/16, PL /48/16, PL 255/16, PL 311/16, PL

333/16, PL 334/16, PL 470/16, PL 540/16 E OS PDL 089/09, PDL 074/12 & PDL 114/16,
PLO 019/01, PLO 008/13, PLO 001/16, PR 001/06, PR 021/09, PR 026/09, PR 011/12,
PR 030/13, PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR ALFREDINHO .

f ;/
14:18

15/0208]?

0117225

-

Protºcolo

Legiílaiivo

-

567.22

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2017
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#
ÃliºARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
do processo nª

ASGP33

Sr, Supervisor.

Encaminha o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Asspaz
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—164/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

90/03 />O)7L

LL
i

UBIRAJARA DE FARIÉHRESTES FILHO
Supervisor da Equipe d Arqulvo Geral

SGP 33
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